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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 17/2006
de 23 de Maio

Aprova a Lei Quadro da Política Criminal

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e limites da política criminal

Artigo 1.o

Objecto

A condução da política criminal compreende, para
efeitos da presente lei, a definição de objectivos, prio-
ridades e orientações em matéria de prevenção da cri-
minalidade, investigação criminal, acção penal e exe-
cução de penas e medidas de segurança.

Artigo 2.o

Limites

A definição de objectivos, prioridades e orientações,
nos termos da presente lei, não pode:

a) Prejudicar o princípio da legalidade, a indepen-
dência dos tribunais e a autonomia do Minis-
tério Público;

b) Conter directivas, instruções ou ordens sobre
processos determinados;

c) Isentar de procedimento qualquer crime.

CAPÍTULO II

Objectivos, prioridades e orientações
de política criminal

Artigo 3.o

Princípio da congruência

A política criminal deve ser congruente com as valo-
rações da Constituição e da lei sobre os bens jurídicos.

Artigo 4.o

Objectivos

A política criminal tem por objectivos prevenir e repri-
mir a criminalidade e reparar os danos individuais e
sociais dela resultantes, tomando em consideração as
necessidades concretas de defesa dos bens jurídicos.

Artigo 5.o

Prioridades

1 — Os crimes que forem objecto de prioridade nas
acções de prevenção, na investigação e no procedimento
podem ser indicados através do bem jurídico tutelado,
da norma legal que os prevê, do modo de execução,
do resultado, dos danos individuais e sociais ou da
penalidade.

2 — A indicação prevista no número anterior é sem-
pre fundamentada e pode ser referida a cada um dos

títulos da Parte Especial do Código Penal e à legislação
penal avulsa.

3 — O regime de prioridades não prejudica o reconhe-
cimento de carácter urgente a processos, nos termos legal-
mente previstos.

Artigo 6.o

Orientações sobre a pequena criminalidade

1 — As orientações de política criminal podem com-
preender a indicação de tipos de crimes ou de fenómenos
criminais em relação aos quais se justifique especialmente
a suspensão provisória do processo, o arquivamento em
caso de dispensa de pena, o processo sumaríssimo, o jul-
gamento por tribunal singular de processos por crimes
puníveis com pena de prisão superior a 5 anos ou a apli-
cação de outros regimes legalmente previstos para a
pequena criminalidade.

2 — O disposto no número anterior não dispensa a
verificação causística, pelas autoridades judiciárias com-
petentes, dos requisitos gerais e da oportunidade da
aplicação de cada instituto.

CAPÍTULO III

Leis sobre política criminal

Artigo 7.o

Iniciativa

1 — O Governo, na condução da política geral do
País, apresenta à Assembleia da República propostas
de lei sobre os objectivos, prioridades e orientações de
política criminal, denominadas leis sobre política cri-
minal.

2 — As propostas de lei são apresentadas, de dois
em dois anos, até 15 de Abril.

Artigo 8.o

Audição prévia

A elaboração das propostas de lei sobre política cri-
minal é precedida da audição do Conselho Superior
da Magistratura, do Conselho Superior do Ministério
Público, do Conselho Coordenador dos Órgãos de Polí-
cia Criminal, do Conselho Superior de Segurança
Interna, do Gabinete Coordenador de Segurança e da
Ordem dos Advogados.

Artigo 9.o

Aprovação

1 — Compete à Assembleia da República, no exer-
cício da sua competência política, aprovar as leis sobre
política criminal, depois de ouvir o Procurador-Geral
da República acerca da execução das leis ainda em vigor.

2 — As leis são aprovadas até 15 de Junho do ano
em que tiverem sido apresentadas as respectivas pro-
postas e entram em vigor a 1 de Setembro do mesmo
ano.

Artigo 10.o

Alterações

1 — Quando se iniciar uma legislatura ou se modi-
ficarem substancialmente as circunstâncias que funda-
ram a aprovação da lei sobre política criminal em vigor,
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a Assembleia da República pode introduzir alterações
aos objectivos, prioridades e orientações de política
criminal.

2 — As alterações previstas no número anterior são
propostas pelo Governo com precedência da audição
prevista no artigo 8.o

CAPÍTULO IV

Execução da política criminal

Artigo 11.o

Cumprimento da lei

1 — O Ministério Público, nos termos do respectivo
Estatuto e das leis de organização judiciária, e os órgãos
de polícia criminal, de acordo com as correspondentes
leis orgânicas, assumem os objectivos e adoptam as prio-
ridades e orientações constantes da lei sobre política
criminal.

2 — O Ministério Público, os órgãos de polícia cri-
minal e os departamentos da Administração Pública que
apoiem as acções de prevenção e a actividade de inves-
tigação criminal observam, na distribuição de meios
humanos e materiais, os objectivos, prioridades e orien-
tações constantes da lei sobre política criminal.

Artigo 12.o

Governo

Compete ao Governo, no âmbito da prevenção a
cargo dos serviços e forças de segurança, e da execução
de penas e medidas de segurança a cargo dos serviços
prisionais e de reinserção social, emitir as directivas,
ordens e instruções destinadas a fazer cumprir a lei sobre
política criminal.

Artigo 13.o

Ministério Público

1 — Compete ao Procurador-Geral da República, no
âmbito dos inquéritos e das acções de prevenção da
competência do Ministério Público, emitir as directivas,
ordens e instruções destinadas a fazer cumprir a lei sobre
política criminal.

2 — Cabe ao Ministério Público identificar os pro-
cessos abrangidos pelas prioridades e orientações cons-
tantes das leis sobre política criminal.

Artigo 14.o

Avaliação

1 — O Governo apresenta à Assembleia da Repú-
blica, até 15 de Outubro do ano em que cesse a vigência
de cada lei sobre política criminal, um relatório sobre
a execução da mesma em matéria de prevenção da cri-
minalidade e de execução de penas e medidas de
segurança.

2 — O Procurador-Geral da República apresenta ao
Governo e à Assembleia da República, no prazo previsto
no número anterior, um relatório sobre a execução das
leis sobre política criminal em matéria de inquéritos
e de acções de prevenção da competência do Ministério
Público, indicando as dificuldades experimentadas e os
modos de as superar.

3 — A Assembleia da República pode ouvir o Pro-
curador-Geral da República para obter esclarecimentos
acerca do relatório por ele apresentado.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.o

Aplicação

A primeira lei sobre política criminal será proposta
e aprovada no primeiro ano de vigência da presente
lei, nos prazos nela previstos.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 30 de Março de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 4 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 9 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 85/2006
de 23 de Maio

O Decreto-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro,
aprovou o projecto «Documento único automóvel»,
assim disponibilizando aos cidadãos e às empresas, com
evidentes vantagens para ambos, um único suporte — o
certificado de matrícula — que agrega informação rela-
tiva ao veículo e à situação jurídica do mesmo, ante-
riormente constantes do título de registo de propriedade
e do livrete do veículo. O documento único automóvel
é um projecto nacional, pelo que cumpre agora dar exe-
cução ao disposto no artigo 26.o desse diploma, onde
se dispõe que «a aplicação do presente decreto-lei às
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira depende
de legislação especial».

Este decreto-lei visa, pois, em primeiro lugar, estender
o projecto «Documento único automóvel» a todo o ter-
ritório nacional, aplicando às Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira o decreto-lei que o aprovou.

Permite-se, todavia, que os órgãos competentes dos
Governos Regionais procedam à adaptação do Decre-
to-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro, tendo em conta
as especificidades regionais, designadamente no que res-
peita aos órgãos competentes para a emissão de por-
tarias, assinatura de protocolos e emissão de despachos.

Aproveita-se ainda esta intervenção para clarificar
algumas disposições dos diplomas alterados pelo Decre-
to-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro, com o objectivo
de eliminar dúvidas de interpretação já suscitadas.
Assim, esclarece-se que a desafectação ao regime de
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aluguer sem condutor é registada através de menção
especial efectuada no registo da constituição ou trans-
missão e que, quando se prevê o registo do aluguer
por prazo superior a um ano, o acto que está sujeito
a inscrição obrigatória é a sujeição do veículo ao regime
do aluguer de longa duração.

Por outro lado, estabelece-se que as regras de subs-
tituição do certificado de matrícula dos veículos afectos
ao regime de aluguer sem condutor são aprovadas por
portaria conjunta dos Ministros de Estado e da Admi-
nistração Interna e da Justiça, consagrando, por esta
via, a possibilidade de esta actividade continuar a bene-
ficiar de um regime de excepção.

Faz-se ainda menção, no texto da lei, à necessidade
de compensar o Instituto das Tecnologias de Informação
na Justiça (ITIJ) pelos encargos que venha a suportar
em consequência da emissão de certificados de matrí-
cula.

Procede-se, por fim, a pequenas alterações ao Regu-
lamento Emolumentar dos Registos e do Notariado, eli-
minando incoerências, incentivando o fornecimento em
suporte electrónico de mapas estatísticos e estabele-
cendo uma redução emolumentar no registo de reboques
solicitado por entidades licenciadas que exerçam a acti-
vidade de transportes rodoviários de mercadorias por
conta de outrem.

Foram ouvidos, a título facultativo, a Associação dos
Oficiais dos Registos e do Notariado, a Associação
Nacional das Empresas do Comércio e da Reparação
Automóvel, a Associação do Comércio Automóvel de
Portugal e a Associação Portuguesa para a Defesa do
Consumidor.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aplicação do projecto «Documento único automóvel» às Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira

1 — O Decreto-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro,
que aprovou o projecto «Documento único automóvel»,
é aplicável às Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a possibilidade de, tendo em conta as especificidades
regionais, proceder à adaptação do regime previsto no
decreto-lei referido no número anterior, designada-
mente no que respeita à determinação da entidade com-
petente dos Governos Regionais para a prática de deter-
minados actos quando os serviços envolvidos estejam
regionalizados, tais como:

a) Determinar as entidades competentes para a
emissão da portaria referida no n.o 2 do seu
artigo 3.o;

b) Determinar as entidades competentes para a
emissão dos despachos previstos no n.o 2 do
seu artigo 6.o e no seu artigo 20.o;

c) Determinar as entidades competentes para a
celebração dos protocolos referidos no seu
artigo 8.o

3 — Os serviços situados nas Regiões Autónomas que
praticarem os actos relativos aos veículos devem entre-
gar à Direcção-Geral dos Registos e do Notariado um

montante correspondente às despesas de emissão do
certificado de matrícula em que esta venha a incorrer,
na proporção dos certificados que sejam emitidos e nos
termos de protocolo a celebrar entre as entidades com-
petentes das Regiões Autónomas e o director-geral dos
Registos e do Notariado.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro

Os artigos 7.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 178-A/2005,
de 28 de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — O certificado de matrícula não pode ser substi-
tuído por fotocópia simples ou autenticada do mesmo
documento.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável
aos veículos afectos ao regime de aluguer sem condutor,
cujas regras de substituição do certificado de matrícula
são reguladas por portaria conjunta dos Ministros de
Estado e da Administração Interna e da Justiça.

Artigo 24.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos casos em que o acto tenha sido praticado

por um serviço externo da DGRN, os encargos previstos
no número anterior são suportados por aquele serviço,
sendo o montante desses encargos determinado por des-
pacho do director-geral dos Registos e do Notariado.

5 — (Anterior n.o 4.)
6 — A DGRN deve compensar o Instituto das Tec-

nologias de Informação na Justiça (ITIJ) pelos encargos
em que este venha a incorrer com a emissão dos cer-
tificados de matrícula, na proporção dos certificados que
sejam emitidos e nos termos de protocolo a celebrar
entre as duas entidades.»

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 54/75, de 12 de Fevereiro

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 54/75, de 12 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 242/82, de 22 de Junho, 461/82, de 26 de
Novembro, 217/83, de 25 de Maio, 54/85, de 4 de Março,
403/88, de 9 de Novembro, 277/95, de 25 de Outubro,
182/2002, de 20 de Agosto, e 178-A/2005, de 28 de Outu-
bro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

1 — Estão sujeitos a registo:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) O aluguer por prazo superior a um ano, quando

do respectivo contrato resulte a existência de
uma expectativa de transmissão da propriedade;
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f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 4.o

Alteração ao Regulamento do Registo de Automóveis

O artigo 46.o-A do Regulamento do Registo de Auto-
móveis, aprovado pelo Decreto n.o 55/75, de 12 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto
Regulamentar n.o 36/82, de 22 de Junho, pelo Decreto
n.o 130/82, de 27 de Novembro, e pelos Decretos-Leis
n.os 226/84, de 6 de Julho, 323/2001, de 17 de Dezembro,
e 178-A/2005, de 28 de Outubro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 46.o-A

[. . .]

1 — A afectação do veículo ao regime de aluguer sem
condutor é registada através de menção especial efec-
tuada no registo do direito do locador.

2 — Nos casos de constituição ou transmissão de
direito sobre o veículo, acompanhadas da desafectação
deste ao regime referido no número anterior, a desa-
fectação é registada através de menção especial efec-
tuada no registo da constituição ou transmissão.»

Artigo 5.o

Alteração ao Regulamento Emolumentar dos Registos e do Notariado

Os artigos 25.o e 28.o do Regulamento Emolumentar
dos Registos e do Notariado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 322-A/2001, de 14 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 315/2002, de 27 de
Dezembro, pela Lei n.o 32-B/2002, de 30 de Dezembro,
e pelos Decretos-Leis n.os 194/2003, de 23 de Agosto,
53/2004, de 18 de Março, 199/2004, de 18 de Agosto,
111/2005, de 8 de Julho, 178-A/2005, de 28 de Outubro,
e 76-A/2006, de 29 de Março, passam a ter a seguinte
redacção:

Euros

Artigo 25.o

[. . .]

1 — Registos:
1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.5 — Tratando-se de registo de alteração de

nome, firma, residência ou sede . . . . . . . . . . . . . . 30
1.6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Euros

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Mapas estatísticos e bases de dados:
5.1 — Pelo fornecimento em suporte de papel

de mapas estatísticos:
5.2 — Até 5000 registos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750
5.3 — Acima de 5000 registos . . . . . . . . . . . . . . 1 500
5.4 — Pelo fornecimento em suporte electró-

nico de mapas estatísticos:
5.5 — Até 5000 registos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
5.6 — Acima de 5000 registos . . . . . . . . . . . . . . 200
5.7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 28.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
21 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
22 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
23 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
24 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
25 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
26 — Os emolumentos devidos pelo forneci-

mento em suporte electrónico de mapas estatís-
ticos de registo de veículos a entidades sem fins
lucrativos são reduzidos a um quarto.

27 — Se o registo for solicitado por entidades
licenciadas que exerçam a actividade de trans-
portes rodoviários de mercadorias por conta de
outrem, o primeiro registo de transmissão de
reboques está isento de tributação emolumentar
e os emolumentos devidos pelos subsequentes
registos de transmissão de reboques são redu-
zidos a três quartos.»

Artigo 6.o

Produção de efeitos

O artigo 2.o, na parte em que altera o artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro, pro-
duz efeitos desde 31 de Outubro de 2005.
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Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
S o u s a — E d u a r d o A r m é n i o d o N a s c i m e n t o
Cabrita — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 4 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 86/2006
de 23 de Maio

A Directiva n.o 86/363/CEE, do Conselho, de 24 de
Julho, com a última redacção que lhe foi dada pela
Directiva n.o 2004/61/CE, da Comissão, de 26 de Abril,
fixou os teores máximos de resíduos de determinados
pesticidas à superfície e no interior dos cereais, géneros
alimentícios de origem animal e de determinados pro-
dutos de origem vegetal.

A Directiva n.o 2004/61/CE foi transposta para a
ordem jurídica nacional pelo Decreto-Lei n.o 196/2005,
de 7 de Novembro, que, seguindo a citada legislação
comunitária, visa garantir que o consumidor está ade-
quadamente protegido da exposição a resíduos resul-

tantes de utilizações não autorizadas de produtos far-
macêuticos, fixando teores máximos de resíduos para
as combinações dos produtos e pesticidas em questão
no limite mais baixo de determinação analítica.

Com a recente publicação das Directivas n.os 2005/46/CE,
da Comissão, de 8 de Julho, 2005/48/ CE, da Comissão,
de 23 de Agosto, e 2005/70/CE, da Comissão, de 20
de Outubro, foram introduzidas alterações à citada
Directiva n.o 86/363/CEE, que importa transpor também
para a ordem jurídica nacional, alterando, assim, o
Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de Março, com a última
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 196/2005, de 7 de Novembro.

Foi ouvido, a título facultativo, o Instituto do Con-
sumidor.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe, parcialmente, para
a ordem jurídica nacional as Directivas n.os 2005/46/CE,
da Comissão, de 8 de Julho, 2005/48/CE, da Comissão,
de 23 de Agosto, e 2005/70/CE, da Comissão, de 20
de Outubro, na parte em que alteram a Directiva
n.o 86/363/CEE, do Conselho, de 24 de Julho, que fixa
os teores máximos de resíduos de determinados pes-
ticidas à superfície e no interior dos cereais, géneros
alimentícios de origem animal e de determinados pro-
dutos de origem vegetal, na parte relativa aos géneros
alimentícios de origem animal.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de Março

O anexo II do Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de
Março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 182/2004, de
29 de Julho, e 196/2005, de 7 de Novembro, passa a
ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

Teores máximos de resíduos de pesticidas

Parte A

Teores máximos em miligramas por quilograma (ppm)

Referentes à quantidade de matéria gorda
contida nas carnes, preparados de carne,
miudezas e matérias gordas animais
incluídas no anexo II nos n.os 02.01, 02.02,
02 03, 02 04, 02 05 00 00, 02 06, 0207,
ex 0208, 0209 00, 021016 01 00 e 16 02
(1)(4).

No leite de vaca cru e no leite de vaca com-
pleto incluídos no anexo II no código 04
01; para os outros géneros alimentícios
dos códigos NC 04 01, 04 02, 04 05 00
e, 04 06 (2) (4).

Nos ovos frescos sem casca, para os ovos de
aves e gemas de ovos incluídos no anexo II
nos códigos NC 0407 00 e 0408 (3) (4).

Resíduos de pesticidas

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Picoxistrobina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,02 (*) (p) 0,05

Bromoxinil, incluindo os seus ésteres,
expressos em bromoxinil.

(p) 0,05 carne; (p) 0,20 miudezas (*) (p) 0,01

Clorprofame e ácido 4’-hidroxi-
clorprofame-O-sulfónico (4-HSA),
expressos em clorprofame.

(*) (p) 0 ,05 carne; (*) (p)
0,05 fígado; (p) 0,2 rim.

(p) 0,2 –
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Teores máximos em miligramas por quilograma (ppm)

Referentes à quantidade de matéria gorda
contida nas carnes, preparados de carne,
miudezas e matérias gordas animais
incluídas no anexo II nos n.os 02.01, 02.02,
02 03, 02 04, 02 05 00 00, 02 06, 0207,
ex 0208, 0209 00, 021016 01 00 e 16 02
(1)(4).

No leite de vaca cru e no leite de vaca com-
pleto incluídos no anexo II no código 04
01; para os outros géneros alimentícios
dos códigos NC 04 01, 04 02, 04 05 00
e, 04 06 (2) (4).

Nos ovos frescos sem casca, para os ovos de
aves e gemas de ovos incluídos no anexo II
nos códigos NC 0407 00 e 0408 (3) (4).

Resíduos de pesticidas

Ioxinil, incluindo os seus ésteres,
expressos em ionixil.

(*) (p) 0,05 carne; (p) 0,20 miu-
dezas.

(*) (p) 0,01

Piraclostrobina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,01 (*) (p) 0,05

Quinoxifena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (p) 0,2 (p) 0,05 (*) (p) 0,02

Catião trimetilsulfónico, resultante da
utilização de glifosato.

(p) 0,2 rim de bovino . . . . . . . . .
(p) 0,5 fígado de bovino . . . . . . .

(p) 0,1 (*) (p) 0,01

(p) 0,2 carne de bovino . . . . . . . .
(p) 0,1 rim de aves de capoeira
(*) (p) 0,05 outros . . . . . . . . . . . .

(*) Limite inferior de determinação analítica.
(1) Para os géneros alimentícios com um teor de matéria gorda igual ou inferior a 10 % em peso, a quantidade de resíduos refere-se ao peso total do produto desossado. Neste

caso, o limite máximo é de um décimo do valor em relação à quantidade de matéria gorda, não podendo ser inferior a 0,01 mg/kg.
(2) Para determinar o teor de resíduos no leite de vaca cru e no leite gordo de vaca deve basear-se o cálculo num teor de matéria gorda de 4 % em peso.
Para o leite cru e o leite completo proveniente de outra espécie animal, o teor de resíduos é expresso em relação à matéria gorda. Para os outros géneros alimentícios, enumerados

no anexo II dos códigos 0401, 0402, 0405 00 e 0406: com um teor de matéria gorda inferior a 2 % em peso, o limite máximo é metade do limite fixado para o leite cru e o leite
gordo; com um teor de matéria gorda igual ou superior a 2 % em peso, o limite máximo é expresso em miligramas por quilograma de matéria gorda. Neste caso, o limite é 25 vezes
o teor fixado para o leite cru e o leite gordo.

(3) Para os ovos e os ovoprodutos com um teor de matéria gorda superior a 10 %, o teor máximo é expresso em miligramas por quilograma de matéria gorda. Neste caso, o limite
máximo é 10 vezes superior ao limite máximo para os ovos frescos.

(4) As notas de rodapé (1), (2) e (3) não se aplicam nos casos em que é indicado o limite da determinação analítica.
(5) V. Regulamento (CE) n.o 3425/93, da Comissão, de 14 de Dezembro.
(p) Se não for alterado, este limite tornar-se-á definitivo a partir de 13 de Setembro de 2009; os valores relativos a bromoxinil, clorprofame e ácido 4’-hidroxiclorprofame-O-sulfónico

(4 -HSA), expressos em clorprofame, ioxinil, incluindo os seus ésteres, expressos em ioxinil, piraclostrobina, quinoxifena e catião trimetilsulfónico, resultante da utilização de glifosato,
se não forem alterados, tornam-se definitivos a partir de 10 de Novembro de 2009.

Parte B

Teores máximos em miligramas por quilograma (ppm)

Na carne, incluindo gordura, preparações de
carne, miudezas e gorduras animais
incluídas no anexo II dos códigos NC ex
0201, 02 02, 0203, 0204, 0205 00 00, 0206,
0207, ex 0208, 0209 00, 0210, 1601 00
e 1602.

No leite e produtos lácteos incluídos no
anexo II dos códigos NC 0401, 0402, 0405
00 e 0406.

Nos ovos frescos sem casca, nos ovos de aves
e gemas de ovos incluídos no anexo II com
os códigos 0407 00 e 0408.

Resíduos de pesticidas

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Glifosato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5: ex 0206 rins de suíno . . . . . .
2: ex 0206 rins de bovino, caprino

e ovino. (*) 0,1 (*) 0,1

(*) 0,1: outros produtos . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amitraz, incluindo os metabolitos com
a fracção 2,4 dimetilanilina, expressa
em amitraz.

(*) 0,05: aves de capoeira . . . . . . (*) 0,01

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Propiconazol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (p) 0,1 fígado de ruminantes . . .
(*) (p) 0,01 outros produtos de

origem animal.
(*) (p) 0,01 (*) (p) 0,01

(*) Limite de determinação analítica.
(a) Teor máximo de 0,05.
(p) Indica o teor máximo de resíduos provisório. Em relação à trimetropina, os teores máximos provisórios passarão a definitivos a partir de 1 de Dezembro de 2005. Os valores

relativos à bentazona e piridato, se não forem alterados, tornar-se-ão definitivos em 1 de Janeiro de 2007; os valores relativos ao propiconazol, se não forem alterados, tornam-se definitivos
em 13 de Setembro de 2009; os valores relativos ao glifosato, se não forem alterados, tornam-se definitivos em 10 de Novembro 2009.

(1) 490M9 = ácido-2-[2-(4-hidroxi-2metilfenoximetil) fenil]-2-metoxi-iminoacético.
(2) 490M1 = ácido-2-metoxi-imino-2-[2-(o-toliloximetil) fenil acético.
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Nota. — Os teores máximos de resíduos provisórios fixados, para
os seguintes pesticidas, tornam-se definitivos nas datas seguintes: espi-
roxamina: 1 de Janeiro 2004; pimetrozina: 1 de Dezembro de 2005;
2,4 — D: 1 de Julho de 2007; famoxadona, sulfosulfão, fenehexamida,
acibenzolar-S-metilo, diquato, isoproturão, etofumesato: 14 de Julho
de 2007; amitraz: 10 de Janeiro de 2007.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Março de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Fernando
Teixeira dos Santos — José Manuel Vieira Conde Rodri-
gues — Bernardo Luís Amador Trindade — Jaime de
Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 5 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 87/2006
de 23 de Maio

O Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, aprovou
as normas técnicas de execução previstas no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 284/94, de 11 de Novembro,
que estabeleceu o regime aplicável à colocação no mer-
cado dos produtos fitofarmacêuticos, transpondo a
Directiva n.o 91/414/CEE, do Conselho, de 15 de Julho.

O Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, contém um
anexo I no qual se enumeram as substâncias activas ins-
critas na Lista Positiva Comunitária (LPC) cuja utili-
zação como produtos fitofarmacêuticos é autorizada.
Este anexo vai sendo preenchido à medida que forem
inscritas na LPC as substâncias activas avaliadas a nível
comunitário para as quais foi possível presumir-se que
a utilização dos produtos fitofarmacêuticos que as con-
tenham, ou os seus resíduos, não têm efeitos prejudiciais
para a saúde humana ou animal, nem uma influência
inaceitável sobre o ambiente, desde que sejam obser-
vadas determinadas condições aí descritas.

Foram, entretanto, publicadas as Directivas
n.os 2005/53/CE, de 16 de Setembro, 2005/54/CE, de
19 de Setembro, e 2005/58/CE, de 21 de Setembro, da
Comissão, que procedem à inclusão de oito substâncias
activas no anexo I da Directiva n.o 91/414/CEE, do Con-
selho, de 15 de Julho, pelo que se torna necessário pro-
ceder à transposição para a ordem jurídica nacional das
citadas directivas, integrando-se aquelas substâncias
activas no anexo I do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de
Abril, de acordo com o previsto no n.o 7 do seu artigo 6.o

Foi ouvido, a título facultativo, o Instituto do Con-
sumidor.

Foi promovida a consulta ao Conselho Nacional do
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
nacional as Directivas n.os 2005/53/CE, de 16 de Setem-

bro, 2005/54/CE, de 19 de Setembro, e 2005/58/CE, de
21 de Setembro, que incluem na Lista Positiva Comu-
nitária (LPC), respectivamente, as substâncias activas
clortalonil, clortolurão, cipermetrina, daminozida, tio-
fanato-metilo, tribenurão, bifenazato e milbemectina.

Artigo 2.o

Alteração ao anexo I do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril

O anexo I do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 283/2001, de 30 de
Agosto, 28/2002, de 14 de Fevereiro, 101/2002, de 12
de Abril, 198/2002, de 25 de Setembro, 72-H/2003, de
14 de Abril, 215/2003, de 18 de Setembro, 39/2004, de
27 de Fevereiro, 22/2005, de 26 de Janeiro, 128/2005,
de 9 de Agosto, e 19/2006, de 31 de Janeiro, é alterado
nos termos do anexo ao presente decreto-lei, do qual
faz parte integrante.

Artigo 3.o

Produtos fitofarmacêuticos para os quais não existem autorizações
de colocação no mercado

A concessão de autorizações de colocação no mercado
a produtos fitofarmacêuticos contendo as substâncias
activas bifenazato ou milbemectina fica subordinada às
condições enunciadas no anexo I do Decreto-Lei
n.o 94/98, de 15 de Abril, na redacção que lhe é dada
pelo presente decreto-lei.

Artigo 4.o

Revisão de autorizações com base nas substâncias activas clortalonil,
clortolurão, cipermetrina, daminozida, tiofanato-metilo ou tribe-
nurão.

1 — As autorizações de colocação no mercado con-
cedidas para produtos fitofarmacêuticos contendo as
substâncias activas clortalonil, clortolurão, cipermetrina,
daminozida, tiofanato-metilo ou tribenurão são revistas
até 31 de Agosto de 2006, em conformidade com as
disposições do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril,
verificando-se, em especial:

a) As respectivas características e condições de
inclusão no seu anexo I, com excepção das indi-
cadas na parte B da coluna «Condições espe-
cíficas» enunciadas nas entradas relativas a cada
substância activa; e

b) Se o titular da autorização detém ou tem acesso
a um processo que cumpra as exigências do seu
anexo II, de acordo como o disposto no
artigo 13.o daquele decreto-lei.

2 — A revisão referida no número anterior, no que
respeita à avaliação e decisão à luz dos princípios uni-
formes enunciados no anexo IV do Decreto-Lei n.o 94/98,
de 15 de Abril, é efectuada com base num processo
que satisfaça as exigências do seu anexo III, verifican-
do-se se o produto fitofarmacêutico satisfaz as condições
estabelecidas nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 2 do
artigo 4.o do mesmo decreto-lei.

3 — A revisão referida no número anterior, tendo
ainda em conta o disposto na parte B da coluna «Con-
dições específicas» enunciadas nas entradas no anexo I
do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, relativas ao
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clortalonil, clortolurão, cipermetrina, daminozida, tio-
fanato-metilo ou ao tribenurão, deve realizar-se:

a) Até 28 de Fevereiro de 2010, no caso de produtos
fitofarmacêuticos que contenham clortalonil, clor-
tolurão, cipermetrina, daminozida, tiofanato-me-
tilo ou tribenurão como única substância activa;

b) Até 28 de Fevereiro de 2010 ou até ao final
do prazo estabelecido nos decretos-leis que
incluíram substâncias activas na LPC, no caso
de produtos fitofarmacêuticos que contenham
clortalonil, clortolurão, cipermetrina, damino-
zida, tiofanato-metilo ou tribenurão em mistura
com outra substância activa incluída até 28 de
Fevereiro de 2006 na LPC, sendo que sempre
que estes diplomas estabelecerem prazos dife-
rentes aplica-se o prazo mais alargado.

Artigo 5.o

Aplicação e acesso aos relatórios finais da revisão
da avaliação de substâncias activas

1 — Na concessão de autorizações de colocação no
mercado e na aplicação dos princípios uniformes são
tidas em conta as conclusões da versão final do relatório
de revisão da avaliação de cada substância activa referida
no presente decreto-lei, nomeadamente os seus apên-
dices I e II, elaborado no Comité Permanente da Cadeia
Alimentar e da Saúde Animal da Comissão Europeia,
cujas datas estão indicadas na coluna «Condições espe-
cíficas» do anexo I ao Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de
Abril.

2 — Salvo no que respeita às informações confiden-
ciais, na acepção do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 94/98,
de 15 de Abril, o acesso das partes interessadas aos
relatórios de revisão da avaliação referidos no número
anterior é feito mediante pedido específico, sob a forma
de requerimento, dirigido ao director-geral de Protecção
das Culturas.

Artigo 6.o

Produção de efeitos

Sem prejuízo das revisões de autorizações previstas
no n.o 1 do artigo 4.o, o presente decreto-lei produz
efeitos:

a) A partir de 1 de Junho de 2006 para as subs-
tâncias activas bifenazato e milbemectina;

b) A partir de 1 de Setembro de 2006 para as subs-
tâncias activas clortalonil, clortolurão, ciperme-
trina, daminozida, tiofanato-metilo e tribenu-
rão.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — Bernardo Luís Amador
Trindade — Jaime de Jesus Lopes Silva — António Fer-
nando Correia de Campos.

Promulgado em 5 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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Número Designação IUPAC Pureza (1) Condições específicasNome comum;
números de identificação

Data de inclusão
na Lista Positiva

Comunitária

Termo da inclusão
na Lista Positiva

Comunitária

9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
35 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
37 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
38 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
39 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
41 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
42 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
43 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
45 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
46 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
47 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
51 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
52 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
53 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
55 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
56 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
57 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
58 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
59 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Número Designação IUPAC Pureza (1) Condições específicasNome comum;
números de identificação

Data de inclusão
na Lista Positiva

Comunitária

Termo da inclusão
na Lista Positiva

Comunitária

61 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
62 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
63 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
64 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
65 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
66 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
67 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
68 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
69 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
71 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
72 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
73 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
74 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
75 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
76 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
77 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
78 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
79 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
81 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
82 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
83 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
84 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
85 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
86 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
87 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
88 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
89 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
90 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
91 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
92 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
93 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
94 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
95 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
96 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
97 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
98 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
101 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
102 Clortalonil; número CAS 1897-45-6;

número CIPAC 288.
Tetracloroisoftalonitrilo . . . . . . . . . . . . . . . 985 g/kg; hexaclo-

robenzeno: não
s u p e r i o r a
0,01 g/kg; deca-
clorobifenilo:
não superior a
0,03 g/kg.

1-3-2006 28-2-2016 Parte A — Apenas são autorizadas as utilizações
como fungicida.

Parte B — No processo de decisão de acordo com
os princípios uniformes, são tidas em conta as
conclusões da versão final do relatório de revisão
da avaliação do clortalonil, nomeadamente os
apêndices I e II do mesmo, concluído pelo Comité
Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde
Animal em 15 de Fevereiro de 2005, e é dada
particular atenção à protecção:

Dos organismos aquáticos;
Das águas subterrâneas, em particular no que

diz respeito à substância activa e seus meta-
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bolitos R417888 e R611965 (SDS46851)
quando a substância for aplicada em zonas
com condições pedológicas e ou climáticas
vulneráveis.

As condições de utilização incluirão, se neces-
sário, medidas de redução de risco.

103 Clortolurão (estereo-química não espe-
cificada); número CAS 15545-48-9;
número CIPAC 217.

3-(3-cloro-p-tolil)-1,1-dimetilureia . . . . . . . 975 g/kg . . . . . . . 1-3-2006 28-2-2016 Parte A — Apenas são autorizadas as utilizações
como herbicida.

Parte B — No processo de decisão de acordo com
os princípios uniformes, são tidas em conta as
conclusões da versão final do relatório de revisão
da avaliação do clortolurão, nomeadamente os
apêndices I e II do mesmo, concluído pelo Comité
Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde
Animal em 15 de Fevereiro de 2005, e é dada
particular atenção à protecção das águas sub-
terrâneas, quando a substância activa for aplicada
em zonas com condições pedológicas e ou cli-
máticas vulneráveis.

As condições de utilização incluirão, se neces-
sário, medidas de redução de risco.

104 Cipermetrina; número CAS 52315-07-8;
número CIPAC 332.

(1RS)-cis,-trans-3-(2,2-diclorovinil)-2,2-di-
meti lc ic lopropanocarboxi lato de
(RS)-a-ciano-3-fenoxibenzilo (quatro
pares isómeros: cis-1, cis-2, trans-3,
trans-4).

900 g/kg . . . . . . . 1-3-2006 28-2-2016 Parte A — Apenas são autorizadas as utilizações
como insecticida.

Parte B — No processo de decisão de acordo com
os princípios uniformes, são tidas em conta as
conclusões da versão final do relatório de revisão
da avaliação da cipermetrina, nomeadamente os
apêndices I e II do mesmo, concluído pelo Comité
Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde
Animal em 15 de Fevereiro de 2005, e é dada
particular atenção à:

Protecção dos organismos aquáticos, das abe-
lhas e dos artrópodes não visados;

Segurança do operador.

As condições de utilização incluirão, se neces-
sário, medidas de redução de risco.

105 Daminozida; número CAS 1596-84-5;
número CIPAC 330.

Ácido N-dimetilaminosuccinâmico . . . . . . 990 g/kg; impure-
zas: N-nitroso-
dimetilamina:
não superior a
2 mg/kg; 1,1-di-
metil-hidrazi-
da: não supe-
rior a 30 mg/kg.

1-3-2006 28-2-2016 Parte A — Apenas são autorizadas as utilizações
como regulador do crescimento das plantas em
culturas não comestíveis.

Parte B — No processo de decisão de acordo com
os princípios uniformes, são tidas em conta as
conclusões da versão final do relatório de revisão
da avaliação da daminozida, nomeadamente os
apêndices I e II do mesmo, concluído pelo Comité
Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde
Animal em 15 de Fevereiro de 2005, e é dada
particular atenção à segurança dos operadores
e dos trabalhadores após a reentrada.

As condições de utilização incluirão, se neces-
sário, medidas de redução de risco.
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Número Designação IUPAC Pureza (1) Condições específicasNome comum;
números de identificação

Data de inclusão
na Lista Positiva

Comunitária

Termo da inclusão
na Lista Positiva

Comunitária

106 Tiofanato-metilo (estereoquímica não
e s p e c i f i c a d a ) ; n ú m e r o C A S
23564-05-8; número CIPAC 262.

4,4’-(o-fenileno)bis(3-tioalofanato) de
dimetilo.

950 g/kg . . . . . . . 1-3-2006 28-2-2016 Parte A — Apenas são autorizadas as utilizações
como fungicida.

Parte B — No processo de decisão de acordo com
os princípios uniformes, são tidas em conta as
conclusões da versão final do relatório de revisão
da avaliação do tiofanato-metilo, nomeadamente
os apêndices I e II do mesmo, concluído pelo
Comité Permanente da Cadeia Alimentar e da
Saúde Animal em 15 de Fevereiro de 2005, e
é dada particular atenção à protecção dos orga-
nismos aquáticos, minhocas e outros macrorga-
nismos presentes no solo.

As condições de utilização incluirão, se neces-
sário, medidas de redução de risco.

107 Tribenurão; número CAS 106040-48-6
(tribenurão); número CIPAC 546.

Ácido 2-[4-meto-xi-6-metil-1,3,5-triazi-
na-2-il(metil)carbamoilsulfamoil] ben-
zóico.

950 g/kg (expressa
em tribenurão-
-metilo).

1-3-2006 28-2-2016 Parte A — Apenas são autorizadas as utilizações
como herbicida.

Parte B — No processo de decisão de acordo com
os princípios uniformes, são tidas em conta as
conclusões da versão final do relatório de revisão
da avaliação do tribenurão, nomeadamente os
apêndices I e II do mesmo, concluído pelo Comité
Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde
Animal em 15 de Fevereiro de 2005, e é dada
particular atenção à protecção das plantas ter-
restres não visadas, das plantas aquáticas supe-
riores e das águas subterrâneas em situações
vulneráveis.

As condições de utilização incluirão, se neces-
sário, medidas de redução de risco.

108 (A preencher.)
109 (A preencher.)
110 Bifenazato; número CAS 149877-41-8;

número CIPAC 736.
2-(4-metoxibifenil-3-il)hidrazinoformato

de isopropilo.
» 950 g/kg . . . . . . 1-12-2005 30-11-2015 Parte A — Apenas são autorizadas as utilizações

como acaricida.
Parte B — Na avaliação dos pedidos de autorização

de produtos fitofarmacêuticos que contenham
bifenazato para outras utilizações que não em
plantas ornamentais em estufas, é dada particular
atenção aos critérios constantes da alínea b) do
n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 94/98, de
15 de Abril, e é assegurado que os dados e a
informação necessários são fornecidos antes da
concessão de tal autorização.

No processo de decisão de acordo com os prin-
cípios uniformes, são tidas em conta as conclu-
sões da versão final do relatório de revisão da
avaliação do bifenazato, nomeadamente os
apêndices I e II do mesmo, concluído pelo Comité
Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde
Animal em 3 de Junho de 2005.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 88/2006
de 23 de Maio

O Programa do Governo elegeu como um dos seus
objectivos fundamentais o de fomentar a competitivi-
dade do País com coesão social, o que exige a qua-
lificação do capital humano, uma vez que este é, de
facto, o factor determinante do progresso, sobretudo
no quadro das sociedades da informação e do conhe-
cimento ao longo da vida.

Para Portugal, esta aposta assume especial relevância,
dados os baixos níveis de escolarização e qualificação
profissional que ainda continuam a caracterizar a grande
maioria da nossa população em idade activa, apesar dos
progressos também registados neste domínio nas últimas
décadas.

Aumentar as aptidões e qualificações dos Portugueses
dignifica o ensino, potencia a criação de novas opor-
tunidades e promove quer o crescimento das pessoas
quer, por via disso, o crescimento sócio-cultural e eco-
nómico do País, ao possibilitar uma oferta de recursos
humanos qualificados geradora de maior competitivi-
dade com coesão social. Para vencer este enorme desa-
fio, Portugal tem de ser capaz de qualificar melhor os
seus jovens, combatendo em particular as elevadas taxas
de abandono escolar precoce (que levam a que hoje
apenas cerca de metade dos nossos jovens com idades
entre os 20 e os 24 anos tenha concluído com sucesso
o ensino secundário) e dando novas oportunidades aos
adultos, promovendo a sua recuperação escolar e requa-
lificação profissional.

No desenvolvimento deste propósito, há que conciliar
a vertente do conhecimento, através do ensino e da for-
mação, com a componente da inserção profissional
qualificada.

Neste âmbito, visando o acesso ao ensino superior
e a igualdade de oportunidades e tendo em vista trazer
mais jovens e adultos para o sistema de educação e
formação profissional, o Governo assumiu, entre os seus
compromissos programáticos, alargar a oferta de for-
mação ao longo da vida e para novos públicos e envolver
as instituições de ensino superior na expansão da for-
mação pós-secundária, na dupla perspectiva de articu-
lação entre os níveis secundário e superior de ensino
e de creditação, para efeitos de prosseguimento de estu-
dos superiores, da formação obtida nos cursos de espe-
cialização pós-secundária.

O Governo assumiu como metas, no quadro da ini-
ciativa «Novas oportunidades», inserida no Plano Nacio-
nal de Emprego, fazer do 12.o ano de escolaridade o
referencial mínimo de formação para todos os jovens,
aumentando nesse quadro a frequência em cursos tec-
nológicos e profissionais para, pelo menos, metade dos
jovens do ensino secundário. Aposta-se, assim, não só
na elevação dos níveis de escolaridade das novas gera-
ções mas também em que estas não entrem para o mer-
cado de trabalho sem uma prévia qualificação profis-
sional orientada para os perfis profissionais em défice.

Dando concretização a estes compromissos, promo-
ve-se, através do presente decreto-lei, uma profunda
reorganização dos cursos de especialização tecnológica
ao nível do acesso, da estrutura de formação e das con-
dições de ingresso no ensino superior para os seus
diplomados.
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Aliam-se, assim, as componentes de formação e de
aprendizagem — nas áreas técnica, científica e cultu-
ral — à oferta do mercado de trabalho, cada vez mais
mutável e exigente.

A concretização destas medidas passa pela promoção
de parcerias quer entre estabelecimentos de ensino e
de formação, designadamente entre escolas secundárias,
profissionais, centros de formação profissional, escolas
tecnológicas e instituições do ensino superior, quer com
a envolvente empresarial e os operadores no mercado
de trabalho, visando direccionar a aprendizagem para
uma efectiva inserção profissional e assegurar também
o reconhecimento dessas aprendizagens para efeitos de
prosseguimento de estudos no ensino superior.

Os cursos de especialização tecnológica são cursos
pós-secundários não superiores que visam a aquisição
do nível 4 de formação profissional, tal como definido
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho, de 16 de
Julho, publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.o L 199, de 31 de Julho de 1985.

O nível 4 de formação profissional obtém-se através
da conjugação de uma formação secundária, geral ou
profissional, com uma formação técnica pós-secundária
e caracteriza-se por:

a) Ser uma formação técnica de alto nível;
b) A qualificação dela resultante incluir conheci-

mentos e capacidades que pertencem ao nível
superior;

c) Não exigir, em geral, o domínio dos fundamen-
tos científicos das diferentes áreas em causa;

d) As capacidades e conhecimentos adquiridos
através dela permitirem assumir, de forma geral-
mente autónoma ou de forma independente,
responsabilidades de concepção e ou de direc-
ção e ou de gestão.

Dados os seus objectivos e características, a formação
a ministrar no âmbito destes cursos pode ser assegurada
por instituições de índole diversa, tendo bem recente-
mente sido reafirmado, através da alteração introduzida
na Lei de Bases do Sistema Educativo pela Lei
n.o 49/2005, de 30 de Agosto, o papel que os estabe-
lecimentos de ensino superior devem desempenhar no
quadro da rede de oferta de formação profissional deste
nível.

Entre as alterações mais significativas ao modelo de
formação profissional do nível 4, aprovado pela Portaria
n.o 989/99, de 3 de Novembro, alterada pelas Portarias
n.os 698/2001, de 11 de Julho, e 392/2002, de 12 de Abril,
devem destacar-se as seguintes:

a) Reorganização da estrutura dos cursos, valori-
zando de forma mais significativa a componente
de formação tecnológica;

b) Alteração das condições de acesso:

i) Considerando como habilitação de refe-
rência o ensino secundário e assegu-
rando, dentro dos cursos, a formação
técnica;

ii) Atribuindo aos estabelecimentos de ensino
superior a competência para admitir os
maiores de 23 anos a quem reconheçam,
com base na experiência anterior, capa-
cidades e competências adequadas;

iii) Admitindo os que tenham concluído uma
formação do nível 3 e não tenham con-
cluído um curso de ensino secundário ou
habilitação legalmente equivalente;

iv) Admitindo igualmente os que, tendo fre-
quentado o 12.o ano de escolaridade do
ensino secundário, não o concluíram e
decidam optar pela obtenção de uma
qualificação profissional do nível 4;

c) Clarificando que podem ter acesso a estes cursos
os titulares de um diploma de especialização
tecnológica ou de um grau ou diploma de ensino
superior provenientes, designadamente, de
áreas de formação com dificuldades de empre-
gabilidade e que pretendam adaptar as suas
competências para outras saídas profissionais;

d) Atribuição da possibilidade de concessão do
diploma de especialização tecnológica com base
na avaliação de competências profissionais aos
estabelecimentos de ensino superior e a institui-
ções de formação especialmente credenciadas;

e) Simplificação do processo administrativo rela-
cionado com a criação e entrada em funcio-
namento dos cursos;

f) Criação de uma comissão técnica composta por
elementos dos ministérios mais directamente
envolvidos neste processo e a quem competirá
assegurar o acompanhamento do funciona-
mento dos cursos e a sua avaliação e que subs-
tituirá o conselho de acompanhamento dos cur-
sos de especialização tecnológica criado pelo
despacho conjunto n.o 350/2004, de 11 de Junho;

g) Modificação do regime de acesso ao ensino
superior para os titulares destes cursos, contri-
buindo, desta forma, para assegurar a sua
generalização;

h) Promoção da informação acerca dos cursos, per-
fis profissionais para que visam preparar, enti-
dades que os ministram e seus conteúdos.

Foram ouvidas, a título facultativo, no âmbito da con-
sulta pública, a Associação Portuguesa do Ensino Supe-
rior Privado, as associações de empregadores e as asso-
ciações representativas dos trabalhadores.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos e, no âmbito de consulta
pública, as associações de estudantes.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.o 46/86, de 14 de Outu-

bro, alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro,
e 49/2005, de 30 de Agosto, e nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Cursos de especialização tecnológica

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente decreto-lei tem por objecto regular os
cursos de especialização tecnológica, doravante desig-
nados por CET, e aplica-se a todas as instituições de
formação que os ministrem.



3476 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 99 — 23 de Maio de 2006

Artigo 2.o

Conceitos

Entende-se por:

a) «Crédito» a unidade de medida do trabalho do
formando sob todas as suas formas, designa-
damente sessões de ensino de natureza colec-
tiva, sessões de orientação pessoal de tipo tuto-
rial, estágios, projectos, trabalhos no terreno,
estudo e avaliação;

b) «Créditos ECTS» os créditos segundo o euro-
pean credit transfer and accumulation system (sis-
tema europeu de transferência e acumulação
de créditos), cuja aplicação é regulada pelo
Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro;

c) «Formação em alternância» o processo de for-
mação em que se alternam sequências de for-
mação ministradas por instituições de formação
com sequências de formação prática realizadas
em contexto de trabalho;

d) «Horas de contacto» o tempo em horas utilizado
em sessões de ensino de natureza colectiva,
designadamente em salas de aula, laboratórios
ou trabalhos de campo, e em sessões de orien-
tação pessoal de tipo tutorial;

e) «Instituição de formação» a entidade autori-
zada, nos termos do presente diploma, a minis-
trar cursos de especialização tecnológica;

f) «Níveis de qualificação profissional» os níveis
de formação a que se refere o anexo à Decisão
n.o 85/368/CEE, do Conselho, de 16 de Julho,
relativa à correspondência de qualificações de
formação profissional entre Estados membros
das Comunidades Europeias, publicada no Jor-
nal Oficial das Comunidades Europeias,
n.o L 199, de 31 de Julho de 1985;

g) «Unidade de formação» a unidade de ensino,
do plano de formação de um curso de espe-
cialização tecnológica, com objectivos próprios
e que é objecto de avaliação traduzida numa
classificação final.

Artigo 3.o

Cursos de especialização tecnológica

Os CET são formações pós-secundárias não supe-
riores que visam conferir qualificação profissional do
nível 4.

Artigo 4.o

Qualificação profissional do nível 4

A qualificação profissional do nível 4 obtém-se através
da conjugação de uma formação secundária, geral ou
profissional, com uma formação técnica pós-secundária
e caracteriza-se por:

a) Ser uma formação técnica de alto nível;
b) A qualificação dela resultante incluir conheci-

mentos e capacidades que pertencem ao nível
superior;

c) Não exigir, em geral, o domínio dos fundamen-
tos científicos das diferentes áreas em causa;

d) As capacidades e conhecimentos adquiridos
através dela permitirem assumir, de forma geral-
mente autónoma ou de forma independente,
responsabilidades de concepção e ou de direc-
ção e ou de gestão.

Artigo 5.o

Diploma de especialização tecnológica

A aprovação num CET confere um diploma de espe-
cialização tecnológica.

Artigo 6.o

Certificado de aptidão profissional

O diploma de especialização tecnológica dá acesso
a um certificado de aptidão profissional emitido no
âmbito do Sistema Nacional de Certificação Profissional,
nas condições fixadas pelo Decreto Regulamentar
n.o 68/94, de 26 de Novembro.

CAPÍTULO II

Acesso e ingresso

Artigo 7.o

Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se à inscrição num CET:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário
ou de habilitação legalmente equivalente;

b) Os que tendo obtido aprovação em todas as
disciplinas dos 10.o e 11.o anos e tendo estado
inscritos no 12.o ano de um curso de ensino
secundário ou de habilitação legalmente equi-
valente não o tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação profissional do
nível 3;

d) Os titulares de um diploma de especialização
tecnológica ou de um grau ou diploma de ensino
superior que pretendam a sua requalificação
profissional.

2 — Podem igualmente candidatar-se à inscrição num
CET num estabelecimento de ensino superior os indi-
víduos com idade igual ou superior a 23 anos, aos quais,
com base na experiência, aquele reconheça capacidades
e competências que os qualifiquem para o ingresso no
CET em causa.

Artigo 8.o

Condições de ingresso

Para os titulares das habilitações a que se referem
as alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo anterior, o
ingresso em cada CET pode ser condicionado, se tal
se revelar necessário, à aprovação em unidades curri-
culares das habilitações em causa que integrem as áreas
disciplinares consideradas indispensáveis à frequência
do CET fixadas como referencial de competências de
ingresso.

Artigo 9.o

Vagas, selecção e seriação

1 — O número de vagas aberto para cada admissão
de novos formandos é fixado pela instituição de for-
mação, dentro dos limites a que se refere a alínea h)
do n.o 1 do artigo 39.o

2 — A selecção e a seriação dos candidatos à inscrição
num CET são realizadas pela instituição de formação
de acordo com critérios por ela fixados.

3 — A instituição de formação pode fixar como con-
dição para o funcionamento do CET a inscrição no
mesmo de um número mínimo de formandos.
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CAPÍTULO III

Caracterização dos cursos

SECÇÃO I

Estrutura

Artigo 10.o

Componentes de formação

O plano de formação de um CET integra as com-
ponentes de formação geral e científica, de formação
tecnológica e de formação em contexto de trabalho.

Artigo 11.o

Componente de formação geral e científica

A componente de formação geral e científica visa
desenvolver atitudes e comportamentos adequados a
profissionais com elevado nível de qualificação profis-
sional e adaptabilidade ao mundo do trabalho e da
empresa e aperfeiçoar, onde tal se revele indispensável,
o conhecimento dos domínios de natureza científica que
fundamentam as tecnologias próprias da área de for-
mação.

Artigo 12.o

Componente de formação tecnológica

A componente de formação tecnológica integra domí-
nios de natureza tecnológica orientados para a com-
preensão das actividades práticas e para a resolução
de problemas do âmbito do exercício profissional.

Artigo 13.o

Componente de formação em contexto de trabalho

1 — A componente de formação em contexto de tra-
balho visa a aplicação dos conhecimentos e saberes
adquiridos às actividades práticas do respectivo perfil
profissional e contempla a execução de actividades sob
orientação, utilizando as técnicas, os equipamentos e
os materiais que se integram nos processos de produção
de bens ou prestação de serviços.

2 — A formação em contexto de trabalho pode adop-
tar diferentes modalidades de formação prática em
situação real de trabalho, designadamente estágios.

3 — A formação em contexto de trabalho desenvol-
ve-se em parceria nos termos do artigo 20.o

SECÇÃO II

Organização

Artigo 14.o

Créditos

O diploma de especialização tecnológica é conferido
após o cumprimento de um plano de formação com
um número de créditos ECTS compreendido entre
60 e 90.

Artigo 15.o

Carga horária

1 — As componentes de formação geral e científica
e de formação tecnológica têm entre oitocentas e qua-

renta e mil e vinte horas de contacto, correspondendo
à primeira 15% e à segunda 85% do número de horas
fixado.

2 — Na componente de formação tecnológica, o con-
junto das vertentes de aplicação prática, laboratorial,
oficinal e ou de projecto deve corresponder a pelo menos
75% das suas horas de contacto.

3 — A componente de formação em contexto de tra-
balho não pode ser inferior a trezentas e sessenta horas
nem superior a setecentas e vinte.

4 — A soma das horas de contacto e de formação
em contexto de trabalho atribuídas ao conjunto das três
componentes de formação nos termos dos números ante-
riores não pode ser inferior a mil e duzentas nem supe-
rior a mil quinhentas e sessenta.

Artigo 16.o

Créditos e carga horária para os formandos não titulares
do ensino secundário

1 — Para os formandos a que se refere a alínea b)
do artigo 7.o, bem como para aqueles a que se refere
a alínea c) do mesmo artigo, que não sejam titulares
de um curso de ensino secundário ou de habilitação
legalmente equivalente:

a) O número de créditos ECTS a que se refere
o artigo 14.o é acrescido de 15 a 30;

b) As horas fixadas pelo artigo 15.o são acrescidas
do número de horas necessário à obtenção dos
referidos créditos.

2 — Compete ao órgão competente da instituição de
formação, mediante apreciação do currículo do for-
mando, decidir quanto ao número de créditos comple-
mentares que este deve obter e quanto ao número de
horas necessário à obtenção desses créditos.

3 — A formação adicional a que se refere o presente
artigo é parte integrante do plano de formação do CET.

4 — Aos formandos abrangidos pelo disposto no pre-
sente artigo que concluam o CET é reconhecido o nível
secundário de educação.

Artigo 17.o

Formação em alternância

Os CET podem organizar-se na modalidade de for-
mação em alternância.

Artigo 18.o

Dispensa de unidades de formação

Por decisão da instituição de formação, podem ser
dispensados da frequência de unidades de formação do
CET os formandos:

a) Que tenham uma qualificação profissional do
nível 3 na mesma área;

b) Que tenham obtido aprovação em unidades de
formação de um CET;

c) Que tenham obtido aprovação em unidades cur-
riculares de um curso superior;

d) A quem as instituições de formação a que se
referem os n.os 3 e 4 do artigo 24.o creditem
competências profissionais.
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CAPÍTULO IV

Instituições de formação

Artigo 19.o

Instituições de formação

Os CET podem ser ministrados por:

a) Estabelecimentos de ensino públicos e particu-
lares ou cooperativos com autonomia ou para-
lelismo pedagógico que ministrem cursos de
nível secundário de educação;

b) Estabelecimentos de ensino superior públicos,
particulares ou cooperativos;

c) Centros de formação profissional da rede sob
coordenação do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional, de gestão directa ou par-
ticipada;

d) Escolas tecnológicas criadas ao abrigo do des-
pacho conjunto dos Ministros da Indústria e
Energia e da Educação, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 18 de Novembro de 1991,
e do despacho conjunto dos Ministros da Indús-
tria e Energia, da Educação e do Emprego e
da Segurança Social, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 7 de Outubro de 1995;

e) Outras instituições de formação acreditadas
pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social.

Artigo 20.o

Parcerias com o mercado de emprego

Para assegurar a integração no mercado de emprego
e a formação em contexto de trabalho, a instituição de
formação celebra acordos, ou outras formas de parceria,
com as empresas, outras entidades empregadoras, asso-
ciações empresariais ou sócio-profissionais, ou outras
organizações, que melhor se adeqúem à especificidade
da área de formação, bem como às características do
mercado de emprego.

Artigo 21.o

Articulação com estabelecimentos de ensino superior

1 — As instituições de formação que não sejam esta-
belecimentos de ensino superior devem firmar proto-
colos com estabelecimentos de ensino superior nos quais
se preveja, nomeadamente:

a) As formas de colaboração do estabelecimento
de ensino superior no processo de formação;

b) Os cursos desse estabelecimento a que o for-
mando, após a conclusão do CET, se pode can-
didatar para prosseguimento de estudos e as
unidades curriculares dos respectivos planos de
estudos, cuja frequência é, desde logo, dispen-
sada no âmbito da creditação a conceder nos
termos do artigo 28.o

2 — O disposto na alínea b) do número anterior não
prejudica que outros estabelecimentos de ensino supe-
rior considerem igualmente esse CET como habilitação
de acesso aos seus cursos nos termos do artigo 27.o

CAPÍTULO V

Avaliação e atribuição do diploma

Artigo 22.o

Avaliação e classificação

1 — O sistema de avaliação tem por objecto as com-
petências profissionais que o diploma de especialização
tecnológica certifica, compreendendo modalidades de
avaliação formativa e de avaliação sumativa.

2 — A avaliação formativa incide em todas as uni-
dades de formação, possui um carácter sistemático e
contínuo e é objecto de notação descritiva e qualitativa.

3 — A avaliação sumativa, que adopta, predominan-
temente, provas de natureza prática, expressa-se na
escala de 0 a 20 valores.

4 — Nas unidades de formação de índole teórica, a
avaliação tem como referência o objectivo da formação
que as mesmas visam proporcionar no quadro da aqui-
sição das competências profissionais visadas pelo CET.

5 — Considera-se aprovado numa unidade de forma-
ção o formando que nela tenha obtido uma classificação
igual ou superior a 10 valores.

6 — Considera-se aprovado numa componente de
formação o formando que tenha obtido aprovação em
todas as unidades de formação que a integram.

7 — A classificação de uma componente de formação
é a média aritmética simples, calculada até às décimas,
do resultado da avaliação sumativa de todas as unidades
de formação que integram cada uma delas.

8 — Considera-se aprovado no CET o formando que
tenha obtido aprovação em todas as suas componentes
de formação.

Artigo 23.o

Classificação final

A classificação final do diploma de especialização tec-
nológica é a média aritmética ponderada, arredondada
às unidades (considerando como unidade a parte deci-
mal igual ou superior a 5), obtida através da aplicação
da seguinte fórmula:

0,10 × CFGC + (0,55 × CFT) + (0,35 × CFCTb)

em que:

CFGC — classificação da componente de formação
geral e científica;

CFT — classificação da componente de formação
tecnológica;

CFCTb — classificação da componente de forma-
ção em contexto de trabalho.

Artigo 24.o

Atribuição do diploma de especialização tecnológica
através de avaliação de competências

1 — Os indivíduos com idade superior a 25 anos e,
pelo menos, cinco anos de actividade profissional com-
provada na área de um CET podem requerer a uma
instituição de formação a atribuição do diploma de espe-
cialização tecnológica com base na avaliação das suas
competências profissionais.

2 — Compete à instituição de formação, com base
no referencial de competências a adquirir, proceder,
através das modalidades que considere mais adequadas,
à avaliação a que se refere o número anterior, tendo
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em vista verificar se os candidatos dispõem das com-
petências que o diploma de especialização tecnológica
em causa certifica.

3 — São competentes para conferir o diploma de
especialização tecnológica nos termos do presente artigo
os estabelecimentos de ensino superior que tenham um
registo válido para o CET conducente à atribuição do
diploma de especialização tecnológica em causa.

4 — São igualmente competentes para conferir o
diploma de especialização tecnológica nos termos do
presente artigo as instituições de formação que tenham
uma autorização válida para ministrar o CET condu-
cente à atribuição do diploma de especialização tec-
nológica em causa e que se encontrem credenciadas,
no âmbito do Sistema Nacional de Certificação Pro-
fissional e ou no âmbito do Sistema Nacional de Reco-
nhecimento, Validação e Certificação de Competências,
para desenvolver processos de reconhecimento, valida-
ção e certificação de competências do nível 4.

5 — A classificação final do diploma de especialização
tecnológica atribuído nos termos do presente artigo é
fixada pela instituição de formação com base na apre-
ciação realizada, tendo em consideração os princípios
gerais decorrentes do artigo anterior.

Artigo 25.o

Modelo de diploma

1 — O modelo de diploma é o constante do anexo I
do presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

2 — Para os que tenham obtido o diploma ao abrigo
do disposto no artigo 24.o, o modelo de diploma é o
constante do anexo II do presente decreto-lei, do qual
faz parte integrante.

3 — Juntamente com o diploma é emitido um suple-
mento ao diploma nos termos dos artigos 38.o a 42.o
do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.

CAPÍTULO VI

Acesso e ingresso no ensino superior

Artigo 26.o

Candidatura ao ensino superior

Os titulares de um diploma de especialização tec-
nológica podem concorrer à matrícula e inscrição no
ensino superior através do concurso especial a que se
refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 393-B/99, de 2 de Outubro.

Artigo 27.o

Condições de ingresso

Compete ao órgão legal e estatutariamente compe-
tente de cada estabelecimento de ensino superior fixar,
para cada um dos seus cursos superiores, quais os CET
que lhes facultam o ingresso.

Artigo 28.o

Creditação de habilitações

1 — A formação realizada nos CET é creditada no
âmbito do curso superior em que o titular do diploma
de especialização tecnológica seja admitido, indepen-
dentemente da via de acesso que tenha utilizado.

2 — A formação a que se refere o artigo 16.o não
é abrangida pelo disposto no número anterior.

CAPÍTULO VII

Comissão Técnica para a Formação Tecnológica
Pós-Secundária

Artigo 29.o

Criação

É criada a Comissão Técnica para a Formação Tec-
nológica Pós-Secundária.

Artigo 30.o

Composição

A Comissão é constituída por:

a) Dois elementos nomeados pelo Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, um dos
quais é designado coordenador;

b) Um elemento nomeado pelo Ministro da Eco-
nomia e da Inovação;

c) Um elemento nomeado pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

d) Um elemento nomeado pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social;

e) Um elemento nomeado pelo Ministro da Edu-
cação.

Artigo 31.o

Competência

Compete à Comissão assegurar o acompanhamento
do funcionamento dos CET e da sua avaliação, devendo,
designadamente:

a) Identificar e divulgar junto das instituições de
formação as áreas de formação prioritárias ao
nível dos CET;

b) Elaborar e propor regras de racionalização da
oferta de CET;

c) Elaborar e aprovar um instrumento normali-
zado de apresentação dos pedidos de registo
e de criação e autorização de funcionamento;

d) Elaborar e aprovar critérios comuns de apre-
ciação dos pedidos de registo e de criação e
autorização de funcionamento;

e) Dar parecer sobre os pedidos de registo e de
criação e autorização de funcionamento;

f) Pronunciar-se sobre o cancelamento do registo
e da autorização de funcionamento;

g) Propor os procedimentos a adoptar para asse-
gurar a avaliação externa dos CET;

h) Propor e dar parecer sobre alterações às normas
legais reguladoras dos CET;

i) Elaborar o seu regulamento interno;
j) Elaborar e submeter a aprovação o seu plano

e relatório anual de actividades.

Artigo 32.o

Apoio técnico

O apoio técnico ao funcionamento da Comissão é
assegurado pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, pela Direcção-Geral de Formação Vocacional
e pela Direcção-Geral do Ensino Superior.
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CAPÍTULO VIII

Criação, registo e funcionamento dos CET

SECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 33.o

Criação e registo de CET por estabelecimentos de ensino superior

1 — As instituições de ensino superior gozam do
direito a criar CET.

2 — A entrada em funcionamento de um CET numa
instituição de ensino superior carece de registo prévio.

3 — O registo de um CET é intransmissível.

Artigo 34.o

Criação e entrada em funcionamento de CET
nas restantes instituições de formação

Nas restantes instituições de formação a que se refere
o artigo 19.o, a criação e autorização de entrada em
funcionamento de um CET cabe ao ministério da tutela,
sob proposta da instituição, ouvida a Comissão Técnica
para a Formação Tecnológica Pós-Secundária.

Artigo 35.o

Cancelamento

1 — O incumprimento dos requisitos legais ou a não
observância dos critérios científicos e pedagógicos que
justificaram o registo ou a criação e autorização de fun-
cionamento de um CET determina o seu cancelamento.

2 — A decisão sobre o cancelamento é precedida de
parecer da Comissão Técnica para a Formação Tec-
nológica Pós-Secundária e de audiência prévia da ins-
tituição em causa.

SECÇÃO II

Registo

Artigo 36.o

Entidade a que é apresentado o pedido de registo

O pedido de registo dos CET é dirigido ao direc-
tor-geral do Ensino Superior.

Artigo 37.o

Instrução do processo de registo

1 — O pedido de registo dos CET é instruído com
os seguintes elementos:

a) Denominação do curso, área de formação em
que se insere e perfil profissional que visa
preparar;

b) Referencial de competências a adquirir;
c) Plano de formação, indicando, para cada com-

ponente de formação, as áreas de competência
e, para cada uma destas, as respectivas unidades
de formação, sua carga horária, número de cré-
ditos atribuídos, conteúdo programático sumário
e metodologia de avaliação das aprendizagens;

d) Referencial de competências para ingresso a
que se refere o artigo 8.o, se for caso disso;

e) Fundamentação da necessidade e da adequação
da oferta formativa ao tecido sócio-económico;

f) Recursos humanos, pedagógicos e materiais,
designadamente instalações e equipamentos, a
afectar ao desenvolvimento da formação e sua
avaliação;

g) Número máximo para cada admissão de novos
formandos e número máximo de formandos que
podem estar inscritos em simultâneo no curso;

h) Acordos ou outras formas de parceria a que
se refere o artigo 20.o;

i) Quando a instituição de formação não seja um
estabelecimento de ensino superior, o protocolo
com um estabelecimento de ensino superior a
que se refere o n.o 1 do artigo 21.o

2 — A apreciação dos pedidos de registo compete à
Direcção-Geral do Ensino Superior e incide sobre:

a) A adequação do referencial de competências
ao perfil profissional visado;

b) A adequação do plano de formação ao refe-
rencial de competências;

c) A satisfação dos requisitos a que se refere o
capítulo III;

d) A existência dos recursos humanos, pedagógicos
e materiais, designadamente instalações e equi-
pamentos, indispensáveis para garantir o seu
nível e a qualidade da formação e sua avaliação;

e) A coordenação da oferta pública de CET,
quando se trate de instituições de formação
públicas, ouvida a Comissão Técnica para a For-
mação Tecnológica Pós-Secundária.

Artigo 38.o

Decisão

1 — A decisão sobre o pedido de registo da criação
de um CET é da competência do director-geral do
Ensino Superior.

2 — A decisão deve ser proferida no prazo de 60 dias
sobre a recepção do mesmo.

3 — A tramitação do processo do registo está sujeita
às regras do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Ultrapassado o prazo referido no n.o 2, o pedido
de registo considera-se deferido tacitamente.

5 — Quando o pedido de registo tenha sido inde-
ferido, os interessados podem interpor, nos termos
gerais de direito, os respectivos meios de impugnação
graciosa ou contenciosa.

Artigo 39.o

Publicação

1 — O despacho de deferimento do registo da criação
de um CET é notificado por escrito à instituição de
formação e mandado publicar na 2.a série do Diário
da República, dele devendo constar os seguintes ele-
mentos:

a) A denominação da instituição de formação;
b) A denominação do curso;
c) A área de formação;
d) O perfil profissional que visa preparar;
e) O referencial de competências a adquirir;
f) O plano de formação, com indicação, para cada

componente de formação, das áreas de com-
petência e, para cada uma destas, das respectivas
unidades de formação, sua carga horária e
número de créditos atribuídos;

g) O referencial de competências para ingresso a
que se refere o artigo 8.o, se for caso disso;
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h) O número máximo para cada admissão de novos
formandos e o número máximo de formandos
que podem estar inscritos em simultâneo no
curso.

2 — Quando o pedido de registo tenha sido deferido
tacitamente, o director-geral do Ensino Superior pro-
move a publicação do despacho a que se refere o número
anterior nos cinco dias subsequentes ao termo do prazo
a que se refere o n.o 2 do artigo anterior.

3 — No caso previsto no número anterior, o registo
é conferido para uma única admissão de formandos.

Artigo 40.o

Funcionamento na ausência de registo

1 — O funcionamento de um CET sem o prévio
registo determina o indeferimento do pedido.

2 — A formação ministrada nos termos do número
anterior não é passível de reconhecimento ou equi-
valência.

SECÇÃO III

Criação e autorização de funcionamento

Artigo 41.o

Entidade a que é apresentado o pedido

1 — O pedido de criação e autorização de funcio-
namento dos CET é dirigido:

a) Ao Ministério da Educação, caso a instituição
de formação seja um estabelecimento de ensino
público, particular ou cooperativo com autono-
mia ou paralelismo pedagógico que ministre
cursos de nível secundário de educação;

b) Ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social, caso a instituição de formação seja:

i) Um centro de formação profissional da
rede sob coordenação do Instituto do
Emprego e Formação Profissional de ges-
tão directa ou participada;

ii) Uma entidade acreditada nos termos da
alínea e) do artigo 19.o;

c) Ao Ministério da Economia e da Inovação, caso
a instituição de formação seja uma escola
tecnológica.

2 — Em cada um dos Ministérios a que se refere o
número anterior é designado, por despacho do Ministro
respectivo, o serviço competente para a instrução dos
pedidos de registo de CET, adiante designado por ser-
viço instrutor.

Artigo 42.o

Instrução do processo

O pedido de criação e autorização de funcionamento
dos CET é instruído e apreciado nos termos do
artigo 37.o pelo serviço instrutor respectivo.

Artigo 43.o

Decisão

A decisão sobre os pedidos de criação e autorização
de funcionamento dos CET é da competência do minis-
tro da tutela, a qual pode ser delegada.

Artigo 44.o

Publicação

O despacho de criação e autorização de funciona-
mento de um CET é notificado por escrito à instituição
de formação e mandado publicar na 2.a série do Diário
da República, dele devendo constar os elementos a que
se refere o n.o 1 do artigo 39.o

SECÇÃO IV

Avaliação externa

Artigo 45.o

Periodicidade da avaliação externa

Os CET são objecto de um processo de avaliação
externa quinquenal, em termos a regular sob proposta
da Comissão Técnica para a Formação Tecnológica
Pós-Secundária.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais para os estabelecimentos
de ensino superior público

Artigo 46.o

Pessoal docente

1 — A ministração do ensino dos CET é assegurada
pelo pessoal docente do estabelecimento de ensino.

2 — O disposto no número anterior entende-se sem
prejuízo do recurso, quando necessário, à contratação
de pessoal por períodos limitados de tempo, nos regimes
legais aplicáveis, para assegurar a ministração do ensino
de módulos específicos.

Artigo 47.o

Financiamento

1 — Os CET são considerados no orçamento de fun-
cionamento de base das actividades de ensino e for-
mação a que se refere o artigo 4.o da Lei n.o 37/2003,
de 22 de Agosto, alterada pela Lei n.o 49/2005, de 30 de
Agosto.

2 — O financiamento dos CET é considerado na fór-
mula a que se refere o artigo 4.o da Lei n.o 37/2003,
de 22 de Agosto, sendo calculado em função do número
de formandos efectivamente inscritos e, com as devidas
adaptações ao nível e natureza dos cursos, através da
aplicação dos critérios, valores padrão e indicadores de
desempenho aí previstos.

3 — O financiamento público de um CET depende
da inscrição de um número mínimo de 15 formandos.

Artigo 48.o

Acção social escolar

Os formandos inscritos nos CET são abrangidos pela
acção social escolar do ensino superior.

Artigo 49.o

Propinas

1 — Pela frequência dos CET são devidas propinas.
2 — O valor das propinas é fixado pelo órgão a que

se refere o artigo 17.o da Lei n.o 37/2003, de 22 de
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Agosto, e não pode ser superior ao valor mínimo a que
se refere o n.o 2 do artigo 16.o do mesmo diploma legal.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 50.o

Divulgação da informação

1 — Os serviços instrutores criam uma base de dados
comum integrando:

a) Os pedidos de registo e de criação e autorização
de funcionamento de CET, publicitando a infor-
mação a que se refere o artigo 37.o, a data de
recepção do pedido, o sentido da decisão e a
data desta;

b) Para cada par instituição de formação/curso
registado ou cuja criação e funcionamento foi
autorizado, a informação a que se refere o n.o 1
do artigo 39.o;

c) Para cada par estabelecimento/curso de ensino
superior, os CET que, nos termos do artigo 27.o,
lhe facultam o ingresso.

2 — A base de dados é actualizada pelos serviços ins-
trutores em prazo não superior a 10 dias em relação
à recepção das informações ou à tomada de decisão.

3 — Os serviços instrutores criam igualmente um sítio
comum na Internet destinado a divulgar, de forma facil-
mente acessível e permanentemente actualizada, toda
a informação útil relacionada com os CET, designa-
damente:

a) As regras, normas, critérios e procedimentos
fixados pela Comissão Técnica para a Formação
Tecnológica Pós-Secundária;

b) As informações a que se refere o n.o 1.

4 — A gestão técnica da base de dados e do sítio
a que se referem os números anteriores compete à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior.

Artigo 51.o

Alterações

1 — Os artigos 10.o, 11.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 393-B/99, de 2 de Outubro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 10.o

Âmbito

São abrangidos pelo concurso especial previsto na
alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os titulares de um diploma de especialização

tecnológica.

Artigo 11.o

Cursos a que se podem candidatar

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os estudantes abrangidos pela alínea c) do artigo

anterior podem concorrer aos pares estabeleci-
mento/curso que sejam fixados nos termos do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 88/2006, de 23 de Maio.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.o

Regulamento

1 — Compete ao Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior aprovar, por portaria, o regulamento
dos concursos especiais, o qual contempla as regras a
que obedece o requerimento de matrícula e inscrição.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a titularidade de habilitação de acesso conferida pelos
n.os 1 e 2 do artigo 3.o-A do Regulamento dos Concursos
Especiais de Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela
Portaria n.o 854-A/99, de 4 de Outubro, alterada pelas
Portarias n.os 1081/2001, de 5 de Setembro, e 393/2002,
de 12 de Abril.

Artigo 52.o

CET com funcionamento autorizado

1 — Os CET que se encontrem em funcionamento
à data da entrada em vigor do presente diploma pros-
seguem, até à sua conclusão, nos termos autorizados.

2 — As autorizações de funcionamento concedidas ao
abrigo das normas legais revogadas pelo artigo anterior
mantêm-se válidas nos termos em que foram concedidas
até à sua caducidade.

Artigo 53.o

Norma revogatória

São revogados:

a) A Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro, alte-
rada pelas Portarias n.os 698/2001, de 11 de
Julho, e 392/2002, de 12 de Abril, sem prejuízo
do disposto no artigo anterior;

b) O despacho conjunto n.o 350/2004, de 11 de
Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
2 de Março de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus
Lopes Silva — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques —
Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano Rebelo
Pires Gago.

Promulgado em 2 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Modelo a que se refere o n.o 1 do artigo 25.o

Diploma de especialização tecnológica

. . . (a)

. . . (b), . . . (c), faz saber que . . . (d), portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . (e), em
. . . (f), concluiu o curso de especialização tecnológica
em . . . (g), em . . . (h), sendo-lhe, em conformidade,
atribuído o presente diploma de especialização tecno-
lógica, com a classificação final de . . . (i) valores, o
qual vai por mim assinado e autenticado pela instituição.
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A criação do curso foi objecto do despacho n.o . . . (j),
de . . . (l).

O diploma certifica qualificação profissional do nível 4
da tabela de níveis de formação aprovada pela Decisão
n.o 85/368/CEE, do Conselho, de 16 de Julho, relativa
à correspondência de qualificações de formação pro-
fissional entre Estados membros das Comunidades
Europeias, publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.o L 199, de 31 de Julho de 1985.

Em . . . (m).
. . . (n).

(a) Nome da instituição de formação.
(b) Nome da pessoa que assina o documento.
(c) Cargo que exerce na instituição de formação.
(d) Nome do diplomado.
(e) Data de emissão do bilhete de identidade (dia, mês e ano).
(f) Local de emissão do bilhete de identidade.
(g) Denominação do curso de especialização tecnológica, tal como

consta do despacho de registo da criação ou de criação e autorização
de funcionamento.

(h) Data de conclusão do curso de especialização tecnológica (dia,
mês e ano).

(i) Classificação final a que se refere o artigo 23.o
(j) Número do despacho de registo ou de criação e autorização

de funcionamento do curso de especialização tecnológica.
(l) Data de publicação no Diário da República do despacho de

registo ou de criação e autorização de funcionamento do curso de
especialização tecnológica.

(m) Data de emissão do diploma de especialização tecnológica
(dia, mês e ano).

(n) Assinatura do órgão competente da instituição de formação,
autenticada pelos meios em uso na instituição.

ANEXO II

Modelo a que se refere o n.o 2 do artigo 25.o

Diploma de especialização tecnológica

. . . (a)

. . . (b), . . . (c), faz saber que a . . . (d), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . (e),
em . . . (f), foi atribuído o presente diploma de espe-
cialização tecnológica em . . . (g), em . . . (h), com a
classificação final de . . . (i) valores, o qual vai por mim
assinado e autenticado pela instituição.

A criação do curso de especialização tecnológica cor-
respondente foi objecto do despacho n.o . . . (j), de . . . (l).

O diploma certifica qualificação profissional do nível 4
da tabela de níveis de formação aprovada pela Decisão
n.o 85/368/CEE, do Conselho, de 16 de Julho, relativa
à correspondência de qualificações de formação pro-
fissional entre Estados membros das Comunidades
Europeias, publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.o L 199, de 31 de Julho de 1985.

Em . . . (m).
. . . (n).

(a) Nome da instituição de formação.
(b) Nome da pessoa que assina o documento.
(c) Cargo que exerce na instituição de formação.
(d) Nome do diplomado.
(e) Data de emissão do bilhete de identidade (dia, mês e ano).
(f) Local de emissão do bilhete de identidade.
(g) Denominação do curso de especialização tecnológica, tal como

consta do despacho de registo da criação ou de criação e autorização
de funcionamento.

(h) Data de atribuição do diploma de especialização tecnológica
(dia, mês e ano).

(i) Classificação final a que se refere o n.o 5 do artigo 24.o
(j) Número do despacho de registo ou de criação e autorização

de funcionamento do curso de especialização tecnológica.
(l) Data de publicação no Diário da República do despacho de

registo ou de criação e autorização de funcionamento do curso de
especialização tecnológica.

(m) Data de emissão do diploma de especialização tecnológica
(dia, mês e ano).

(n) Assinatura do órgão competente da instituição de formação,
autenticada pelos meios em uso na instituição.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 16/2006/A

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 4/2006/A,
de 16 de Janeiro

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o,
conjugada com o n.o 4 do artigo 112.o, da Constituição
da República Portuguesa e das alíneas c), d), f) e g)
do artigo 8.o e i) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 4/2006/A,
de 16 de Janeiro

A Natureza Viva — Sociedade de Planeamento, Ges-
tão e Requalificação Ambiental, S. A., criada através
do Decreto Legislativo Regional n.o 4/2006/A, de 16
de Janeiro, abreviadamente designada por Natureza
Viva, S. A., passa a denominar-se SPRAçores — Socie-
dade de Promoção e Gestão Ambiental, S. A., sendo
abreviadamente designada por SPRAçores.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Artigo 3.o

Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.o 4/2006/A, de 16
de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo presente
diploma, é republicado em anexo.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 6 de
Abril de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 5 de Maio
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Artigo 1.o

SPRAçores — Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, S. A.

1 — É criada a SPRAçores — Sociedade de Promo-
ção e Gestão Ambiental, S. A., abreviadamente desig-
nada por SPRAçores.

2 — A SPRAçores rege-se pelos respectivos estatutos,
pelas normas especiais do regime jurídico do sector
empresarial do Estado e regime das empresas públicas
e pelas normas reguladoras das sociedades comerciais.

3 — A SPRAçores durará por tempo indeterminado.



3484 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 99 — 23 de Maio de 2006

Artigo 2.o

Objecto

1 — A Sociedade tem por objecto principal o estudo,
elaboração, implementação e gestão dos planos de orde-
namento das bacias hidrográficas e planos especiais de
ordenamento do território em todo o arquipélago dos
Açores, bem como a gestão das áreas de intervenção
dos mesmos, incluindo a compra, venda e expropriação
por utilidade pública de imóveis situados nas áreas de
intervenção dos respectivos planos, aprovados ou a apro-
var, e a gestão dos fundos nacionais, regionais e ou
comunitários afectos à sua salvaguarda, executando as
obras públicas necessárias para a conservação, protecção
e valorização ambiental.

2 — Acessoriamente, a Sociedade poderá desenvolver
outras actividades relacionadas com o seu objecto prin-
cipal, designadamente promover estudos, implementar
e desenvolver acções e projectos no âmbito dos planos
especiais de ordenamento do território e dos planos
de ordenamento das bacias hidrográficas, e outras
acções e projectos, ainda que não previstos naqueles
planos, que se destinem à protecção e valorização
ambiental da área de intervenção e que se revelem
importantes para a protecção das zonas abrangidas.

3 — Para a prossecução do seu objecto, a Sociedade
tem poderes para, nos termos da lei, requerer a explo-
ração por utilidade pública, bem como poderes de defi-
nição e limitação da utilização dos solos nos termos
dos planos especiais de ordenamento do território.

4 — Para o desenvolvimento das actividades referidas
nos números anteriores, a Sociedade poderá celebrar
contratos-programa com a Região Autónoma dos Aço-
res.

5 — A SPRAçores poderá adquirir participações
sociais em sociedades de responsabilidade limitada com
objecto diferente do seu, em sociedades reguladas por
leis especiais, em agrupamentos complementares de
empresas e em agrupamentos europeus de interesse eco-
nómico ou associar-se com outras entidades sob outras
formas de associação.

Artigo 3.o

Património

1 — O património da SPRAçores é constituído pelos
bens ou direitos mobiliários ou imobiliários que lhe
forem atribuídos ou por ela adquiridos.

2 — O conselho de administração da SPRAçores pro-
moverá a avaliação do património desta no prazo de
180 dias após a entrada em vigor do presente decreto
legislativo regional, salvo prorrogação por decisão do
membro do Governo com tutela do sector do ambiente.

3 — A avaliação será feita por entidade a designar
por despacho conjunto dos membros do Governo com
tutela do sector do ambiente e do património da Região.

Artigo 4.o

Capital social

1 — A SPRAçores terá, inicialmente, um capital
social de E 50 000, integralmente subscrito e realizado
pela Região Autónoma dos Açores à data de entrada
em vigor do presente diploma, dividido em 10 000 acções
com o valor nominal de E 5 cada.

2 — Sem prejuízo do disposto no Código das Socie-
dades Comerciais, o valor do capital social poderá ser
alterado, mediante o simples registo da alteração, em
função do resultado da avaliação a que se refere o n.o 2
do artigo 3.o

3 — A Região poderá alienar parte do capital social,
contanto que não perca a qualidade de empresa pública,
nos termos do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

Artigo 5.o

Titularidade e função accionista

1 — As acções representativas do capital subscrito
pela Região Autónoma dos Açores serão detidas pelo
Governo Regional, através dos serviços do membro do
Governo Regional com competência em matéria de
finanças, sem prejuízo de a sua gestão poder ser come-
tida a pessoa colectiva de direito público ou a outras
entidades de capitais públicos.

2 — Os direitos de accionista da Região Autónoma
dos Açores são exercidos por um representante a desig-
nar por despacho conjunto dos membros do Governo
Regional com competência em matéria de finanças e
ambiente, salvo o disposto no número anterior.

Artigo 6.o

Deveres especiais de informação

1 — Para além do disposto na lei quanto à prestação
de informações aos accionistas ou a outras entidades,
o conselho de administração prestará a informação que
lhe for solicitada pelos membros do Governo Regional
com competência em matéria de finanças e ambiente.

2 — O conselho de administração enviará aos mem-
bros do Governo Regional com competência em matéria
de finanças e ambiente, com, pelo menos, 30 dias de
antecedência sobre a data de realização da assembleia
geral anual:

a) O relatório do conselho de administração de
gestão, o relatório de contas e o parecer do
fiscal único ou conselho fiscal do exercício;

b) Quaisquer outros elementos necessários, úteis
ou adequados à análise integral da situação eco-
nómica e financeira da Sociedade, eficiência de
gestão e perspectivas de evolução.

Artigo 7.o

Poderes de autoridade

Para a prossecução do seu objecto, a SPRAçores dis-
põe dos seguintes poderes de autoridade:

a) Requerer a expropriação por utilidade pública
de imóveis e de direitos a eles inerentes, bem
como requerer a constituição de servidões
administrativas;

b) Utilizar e administrar bens do domínio público
ou privado da Região Autónoma dos Açores
que estejam ou venham a estar afectos ao exer-
cício da sua actividade;

c) Concessionar, nos termos da legislação aplicável
à utilização do domínio público, a ocupação ou
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o exercício de qualquer actividade relacionada
com o domínio público ou com o seu objecto
social nos imóveis que lhe estejam ou venham
a estar afectos;

d) Exercer os poderes e prerrogativas da Região
Autónoma dos Açores quanto à protecção,
desocupação, demolição e defesa administrativa
da posse de terrenos e ou instalações que lhe
estejam ou venham a estar afectos e das obras
por si contratadas;

e) Outros que lhe sejam cometidos.

Artigo 8.o

Primeira reunião da assembleia geral

Até ao 30.o dia após a entrada em vigor do presente
diploma, o Presidente do Governo Regional nomeará
o representante a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o,
o qual convocará a assembleia geral de eleição dos titu-
lares dos órgãos sociais para os 30 dias posteriores à
publicação do despacho de nomeação.

Artigo 9.o

Regime laboral

1 — Às relações laborais aplica-se o direito do tra-
balho, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os funcionários e agentes da administração cen-
tral, regional e local, de institutos públicos ou empresas
públicas podem ser autorizados a exercer funções na
SPRAçores, em regime de requisição ou outro legal-
mente previsto e tido como adequado, conservando
todos os direitos e regalias inerentes ao estatuto de
origem.

3 — Os trabalhadores da SPRAçores chamados a ocu-
par cargos nos seus órgãos sociais ou a exercer funções
na administração central, regional ou local em institutos
públicos ou empresas públicas não poderão ser preju-
dicados por esse facto, reassumindo os seus lugares
naquela logo que termine o mandato ou a requisição.

Artigo 10.o

Estatutos e registos

1 — São aprovados os estatutos da SPRAçores, cons-
tantes do anexo do presente diploma e que dele fazem
parte integrante.

2 — Os estatutos da SPRAçores não carecem de redu-
ção a escritura pública, produzindo efeitos relativamente
a terceiros independentemente do registo, o qual deverá
ser requerido nos 60 dias seguintes à entrada em vigor
do presente diploma.

3 — O presente decreto legislativo regional constitui
título bastante e suficiente para a comprovação, para
todos os efeitos legais, incluindo os de registo, de todos
os factos nele previstos, devendo quaisquer actos neces-
sários ao cumprimento das formalidades legalmente exi-
gíveis ser realizados pelos serviços competentes
mediante simples comunicação subscrita por dois mem-
bros do conselho de administração da SPRAçores.

ESTATUTOS DA SPRAÇORES — SOCIEDADE DE PROMOÇÃO
E GESTÃO AMBIENTAL, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

Artigo 1.o

Denominação e duração

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima
e a denominação SPRAçores — Sociedade de Promoção
e Gestão Ambiental, S. A., regendo-se pelos presentes
estatutos, pelas normas especiais do regime jurídico do
sector empresarial do Estado e pelas normas reguladoras
das sociedades comerciais, e durará por tempo inde-
terminado.

Artigo 2.o

Sede

1 — A Sociedade tem a sua sede no concelho de Ponta
Delgada.

2 — Por deliberação do conselho de administração,
a Sociedade pode mudar a sua sede no mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, bem como estabelecer ou
encerrar as formas de representação que entender
necessárias à prossecução das suas atribuições.

Artigo 3.o

Objecto

1 — A Sociedade tem por objecto principal o estudo,
elaboração, implementação e gestão dos planos de orde-
namento das bacias hidrográficas e planos especiais de
ordenamento do território em todo o arquipélago dos
Açores, bem como a gestão das áreas de intervenção
dos mesmos, incluindo a compra, venda e expropriação
por utilidade pública de imóveis situados nas áreas de
intervenção dos respectivos planos, aprovados ou a apro-
var, e a gestão dos fundos nacionais, regionais e ou
comunitários afectos à sua salvaguarda, executando as
obras públicas necessárias para a conservação, protecção
e valorização ambiental.

2 — Acessoriamente, a Sociedade poderá desenvolver
outras actividades relacionadas com o seu objecto prin-
cipal, designadamente desenvolver acções e projectos
previstos nos planos especiais de ordenamento do ter-
ritório, ou outras acções ainda que não previstas naque-
les planos mas que se destinem à protecção e valorização
ambiental da área de intervenção dos mesmos, bem
como promover estudos e implementar e dinamizar as
acções previstas nestes estudos que se revelem impor-
tantes para a protecção das zonas abrangidas.

3 — Para a prossecução do seu objecto, a Sociedade
tem poderes para, nos termos da lei, requerer a explo-
ração por utilidade pública, bem como poderes de defi-
nição e limitação da utilização dos solos nos termos
dos planos especiais de ordenamento do território.

4 — Para o desenvolvimento das actividades referidas
nos números anteriores, a Sociedade poderá celebrar
contratos-programa com a Região Autónoma dos Aço-
res.

5 — A Sociedade poderá adquirir participações
sociais em sociedades com objecto diferente do seu, em
sociedades reguladas por leis especiais, em agrupamen-
tos complementares de empresas e em agrupamentos
europeus de interesse económico ou associar-se com
outras entidades sob outras formas de associação.
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CAPÍTULO II

Capital social, obrigações e prestações suplementares

Artigo 4.o

Capital social e acções

1 — O capital social é de E 50 000, integralmente
subscrito e realizado, encontrando-se dividido em
10 000 acções, do valor nominal unitário de E 5.

2 — A totalidade das acções representativas do capital
social é detida pela Região Autónoma dos Açores, sem
prejuízo da possibilidade de alienação nos termos da
lei.

3 — As acções representativas do capital social da
Natureza Viva — Sociedade de Planeamento, Gestão e
Requalificação Ambiental, S. A., são nominativas,
podendo revestir a forma escritural.

4 — Podem ser emitidos títulos de 1, 10, 100 acções
e múltiplos de 100.

Artigo 5.o

Obrigações

A Sociedade poderá emitir quaisquer modalidades
ou tipo de obrigações, nos termos que lhe sejam per-
mitidos pela lei e nas condições que forem fixadas pela
assembleia geral.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

Artigo 6.o

Órgãos sociais

1 — São órgãos sociais da Sociedade a assembleia
geral, o conselho de administração, o fiscal único e o
conselho consultivo.

2 — Os membros dos órgãos sociais, com excepção
do conselho consultivo, são eleitos em assembleia geral
por mandatos de três anos, podendo ser reeleitos uma
ou mais vezes, e mantêm-se em funções até à eleição
de quem os deva substituir.

3 — Os membros do conselho de administração estão
dispensados de prestar caução.

Artigo 7.o

Assembleia geral

1 — A assembleia geral é composta pelo accionista
ou accionistas com direito a voto.

2 — A cada 100 acções corresponde um voto,
podendo os accionistas possuidores de um número infe-
rior de acções agrupar-se e fazer-se representar na
assembleia geral por um deles.

3 — Os direitos da Região como accionista serão exer-
cidos através da pessoa que for designada por despacho
do Presidente do Governo Regional, sob proposta con-
junta dos membros do Governo Regional com compe-
tência em matéria de finanças e do ambiente.

4 — Os restantes accionistas far-se-ão representar
pelo membro do respectivo órgão de gestão que for
designado por meio de carta enviada ao presidente da
mesa com a antecedência de dois dias em relação à
data da assembleia geral.

5 — Os accionistas sem direito a voto e os obriga-
cionistas não poderão assistir às reuniões da assembleia
geral, sem prejuízo do direito de se fazerem representar
nos termos legais.

Artigo 8.o

Reuniões

1 — A assembleia geral deverá ser convocada sempre
que a lei o determine ou quando tal for solicitado pelo
conselho de administração, pelo conselho fiscal ou por
accionistas que representem, pelo menos, 5% do capital
social.

2 — Sem prejuízo das deliberações unânimes, as reu-
niões da assembleia geral serão convocadas pelo pre-
sidente da mesa, mediante carta registada com aviso
de recepção remetida com a antecedência mínima de
21 dias em relação à data prevista.

3 — Da convocatória constarão especificadamente os
assuntos da ordem de trabalhos.

Artigo 9.o

Mesa da assembleia geral

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por
um presidente e um secretário, que poderão não ser
accionistas, eleitos em assembleia geral conjuntamente
com os órgãos de gestão e de fiscalização da Sociedade,
por períodos de três anos.

2 — Compete ao presidente da mesa convocar as reu-
niões da assembleia geral e dirigir os seus trabalhos,
bem como exercer as demais funções que lhe sejam
conferidas pela lei ou por delegação da própria assem-
bleia.

3 — O presidente da mesa é substituído pelo secre-
tário nas suas faltas ou impedimentos.

4 — Faltando à reunião ambos os membros da mesa,
a assembleia designará substitutos para a respectiva
reunião.

Artigo 10.o

Competência

Sem prejuízo das demais competências da assembleia
geral, nos termos da legislação geral e especial aplicável
e dos presentes estatutos, compete-lhe, em especial:

a) Apreciar o relatório do conselho de adminis-
tração, discutir e votar o balanço e as contas
e o parecer do conselho fiscal e decidir sobre
a aplicação dos resultados do exercício;

b) Eleger os membros da mesa da assembleia geral,
os membros do conselho de administração e o
fiscal único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos esta-
tutos e aumentos de capital social;

d) Deliberar sobre as remunerações dos membros
dos corpos sociais, de acordo com a legislação
aplicável;

e) Definir políticas relativas à actividade da Socie-
dade, com vista à prossecução do objecto social,
mediante a aprovação de planos anuais e plu-
rianuais de empresa, que incluirá o orçamento
de exploração, os planos de investimentos e pla-
nos financeiros, no qual se explicitará o nível
de endividamento empresarial;

f) Autorizar a aquisição, a oneração e a alienação
de imóveis e a realização de investimentos
quando o respectivo valor exceda o limite a fixar
anualmente em assembleia geral e não estejam
contemplados no plano anual de actividades ou
no orçamento da Sociedade;
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g) Autorizar a contracção de empréstimos de dura-
ção superior a cinco anos e daqueles que levam
a exceder o nível de endividamento explicitado
no plano financeiro;

h) Autorizar a emissão de obrigações;
i) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha

sido convocada.

Artigo 11.o

Deliberações

1 — As deliberações da assembleia geral são tomadas
por maioria de votos dos accionistas presentes ou repre-
sentados, sempre que a lei ou os presentes estatutos
não exijam maior número.

2 — Para efeitos de eleição dos titulares dos órgãos
sociais, a assembleia geral só pode deliberar estando
presentes ou representados accionistas que sejam titu-
lares de acções correspondentes, pelo menos, a 51%
do capital social.

Artigo 12.o

Conselho de administração

1 — O conselho de administração é constituído pelo
presidente e por dois vogais, eleitos em assembleia geral
e a quem compete exercer a administração nos termos
do artigo seguinte.

2 — As vagas ou impedimentos definitivos que ocor-
ram no conselho de administração serão preenchidas
por cooptação dos administradores em exercício, desde
que estes sejam em número suficiente para o conselho
poder funcionar e deliberar.

Artigo 13.o

Competência

Para além das competências e obrigações que por
lei, pelos presentes estatutos ou por deliberação da
assembleia geral lhe sejam conferidas, compete, nomea-
damente, ao conselho de administração:

a) Exercer os mais amplos poderes de adminis-
tração da Sociedade e praticar todos os actos
e operações tendentes à realização do seu
objecto social;

b) Elaborar, submeter a deliberação da assembleia
geral e pôr em execução os planos de actividade
anuais ou plurianuais;

c) Rever periodicamente a evolução das activida-
des da Sociedade, estratégias e políticas;

d) Propor à assembleia geral a participação no
capital social de outras sociedades ou noutro
tipo de associações;

e) Representar a Sociedade em juízo e fora dele,
activa e passivamente, confessar, desistir ou
transigir em processo e celebrar convenções de
arbitragem;

f) Adquirir, alienar ou, por qualquer forma, onerar
quaisquer bens ou direitos, móveis ou imóveis,
sem prejuízo do disposto nas alíneas f) e g) do
artigo 11.o;

g) Constituir mandatários, fixando-lhes as respec-
tivas atribuições;

h) Nomear o administrador-delegado;
i) Cooptar substitutos dos membros que venham

a faltar definitivamente;

j) Estabelecer, quando necessário, acordos com
outras entidades legalmente competentes, rela-
tivamente a interesses públicos.

Artigo 14.o

Competência do presidente do conselho de administração

1 — Compete especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar o conselho de administração;
b) Coordenar a actividade do conselho, bem como

convocar e dirigir as respectivas reuniões;
c) Zelar pela correcta execução das deliberações

do conselho de administração.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente
será substituído pelo vogal do conselho de administração
por si designado para o efeito.

Artigo 15.o

Reuniões

1 — O conselho de administração reunirá ordinaria-
mente uma vez por mês e extraordinariamente sempre
que for convocado pelo presidente, por sua iniciativa
ou a requerimento de dois administradores.

2 — Qualquer membro do conselho poderá fazer-se
representar numa reunião por outro administrador,
mediante escrito dirigido ao presidente, que será válido
unicamente para essa reunião.

3 — O conselho não poderá reunir nem tomar deli-
berações sem que esteja presente ou devidamente repre-
sentada a maioria dos seus membros.

4 — As deliberações do conselho serão tomadas por
maioria de votos, tendo o presidente voto de qualidade,
em caso de empate.

Artigo 16.o

Forma de obrigar

1 — A Sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois membros do conselho
de administração;

b) Pela assinatura do administrador-delegado, no
uso das competências que lhe tenham sido
delegadas;

c) Pela assinatura de um administrador, quando
haja delegação expressa do conselho de admi-
nistração para a prática de um determinado
acto;

d) Pela assinatura de mandatário constituído, no
âmbito do correspondente mandato.

2 — Os actos de mero expediente podem ser assi-
nados por um só membro do conselho de administração
ou por um só mandatário com poderes para o efeito.

Artigo 17.o

Órgão de fiscalização

1 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei a
outras entidades, a fiscalização da actividade social com-
pete a um fiscal único eleito em assembleia geral.

2 — Deverá ser sempre eleito um fiscal suplente.
3 — Quer o fiscal único efectivo quer o suplente serão

revisores oficiais de contas.
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Artigo 18.o

Competência do fiscal único

Além das atribuições constantes da lei geral e dos
presentes estatutos, compete especialmente ao fiscal
único efectivo:

a) Assistir às reuniões do conselho de administra-
ção, sempre que este o entenda conveniente;

b) Emitir parecer acerca do orçamento, do balanço,
do inventário e das contas anuais;

c) Chamar a atenção do conselho de administração
para qualquer assunto que deva ser ponderado
e pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe
seja submetida por aquele órgão.

Artigo 19.o

Composição do conselho consultivo

O conselho consultivo é composto por sete elementos,
a indicar para cada triénio a que corresponder o man-
dato dos demais órgãos sociais, por cada uma das seguin-
tes entidades:

a) Um representante do departamento do Governo
Regional, ou serviço deste, com competência
em matéria de ambiente;

b) Um representante do departamento do Governo
Regional, ou serviço deste, com competência
em matéria de ordenamento do território e de
recursos hídricos;

c) Um representante do departamento do Governo
Regional, ou serviço deste, com competência
em matéria de agricultura e de recursos flo-
restais;

d) Um representante da Federação Agrícola;
e) Um representante de uma associação de pro-

tecção do ambiente de âmbito regional;
f) Um representante de uma associação de pro-

tecção de lagoas ou bacias hidrográficas;
g) Um representante da Universidade dos Açores.

Artigo 20.o

Competência do conselho consultivo

Compete ao conselho consultivo emitir recomenda-
ções e pareceres sobre as linhas de actuação geral da
Sociedade, no âmbito do objecto social desta, e que
não se prendam com os direitos dos accionistas, mais
concretamente:

a) Emitir parecer sobre a implementação de novos
planos de ordenamento das bacias hidrográficas
e das zonas de intervenção;

b) Emitir parecer sobre os planos anuais e plu-
rianuais de actividades da Sociedade;

c) Emitir recomendações sobre as acções e pro-
jectos necessários para a prossecução da pro-
tecção e valorização ambiental das bacias hidro-
gráficas.

Artigo 21.o

Funcionamento do conselho consultivo

1 — Nos 30 dias posteriores à tomada de posse do
conselho de administração, este formulará convite às
entidades referidas no artigo 20.o para, em 15 dias, indi-
carem quem as representará no conselho consultivo.

2 — De entre os membros do conselho consultivo,
elegerão um presidente e um secretário, a quem com-
petirá, respectivamente, convocar as reuniões deste
órgão e elaborar as actas das reuniões.

3 — O disposto no artigo anterior não prejudica que
sejam designados relatores para os pareceres ou reco-
mendações emitidas por este órgão.

4 — O conselho consultivo reúne trimestralmente na
sede da Sociedade.

CAPÍTULO IV

Gestão patrimonial e financeira

Artigo 22.o

Princípios gerais

A gestão da Sociedade terá como objectivo prioritário
o estudo, implementação, gestão e preservação dos pla-
nos de ordenamento das bacias hidrográficas e protecção
ambiental das suas áreas de intervenção, devendo nor-
tear-se pela busca do equilíbrio económico e financeiro
no desenvolvimento das suas competências, assegurando
níveis de autofinanciamento e de remuneração do capi-
tal investido.

Artigo 23.o

Contratos com a Região Autónoma dos Açores

1 — Para a realização das suas atribuições, a Sociedade
pode celebrar contratos de concessão ou contratos-pro-
grama com a Região Autónoma dos Açores, definindo
metas e objectivos a alcançar e fixando as contrapartidas
públicas em resultado da gestão de serviços de interesse
público geral.

2 — Nestes contratos, de carácter plurianual, estabe-
lecer-se-ão objectivos e metas qualitativas e quantita-
tivas, a sua calendarização, os meios e os instrumentos
para os prosseguir, designadamente de investimento, e
os demais direitos e obrigações assumidos pelas partes.

3 — Na medida em que envolvam a assunção de obri-
gações ou de compromissos financeiros por parte da
Região Autónoma dos Açores, estes contratos deverão
prever a respectiva quantificação e validação, cabendo
ao membro do Governo Regional com competência em
matéria de finanças a sua apreciação prévia, bem como
o acompanhamento geral da execução das suas cláusulas
financeiras.

Artigo 24.o

Receitas

Constituem receitas da Sociedade as provenientes da
prossecução do seu objecto social, nomeadamente:

a) O rendimento do seu património, bem como
o produto da sua alienação e da constituição
de direitos sobre o mesmo;

b) O pagamento de serviços prestados;
c) As comparticipações e indemnizações compen-

satórias, no quadro dos contratos celebrados
com a Região Autónoma dos Açores;

d) As dotações, comparticipações ou verbas pro-
venientes de outros actos ou contratos de que
seja beneficiária;

e) Doações, heranças e legados;
f) As disponibilidades financeiras provenientes da

contracção de empréstimos ou de outras formas
de financiamento resultantes do recurso a con-
tratos celebrados com instituições de crédito;
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g) Os juros de importâncias depositadas e o ren-
dimento de quaisquer aplicações financeiras
relativas à Sociedade;

h) Quaisquer outros rendimentos ou valores que
resultem da sua actividade ou que, por lei ou
contrato, lhe devam pertencer.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 25.o

Ano social

O ano social coincide com o ano civil.

Artigo 26.o

Resultados

Os lucros líquidos anuais, devidamente aprovados,
terão a seguinte aplicação:

a) Cobertura de prejuízos anteriores;
b) Constituição ou reintegração da reserva legal

e das reservas especiais que a assembleia geral
vier a deliberar;

c) Uma percentagem a distribuir pelos accionistas,
a título de dividendo, que, no caso de não se
observar a atribuição mínima prevista pelo n.o 1
do artigo 294.o do Código das Sociedades
Comerciais, deverá ser deliberada por uma
maioria de três quartos dos votos dos accionistas
presentes;

d) O restante, para os fins que a assembleia geral
delibere de interesse para a Sociedade.

Artigo 27.o

Dissolução

1 — A Sociedade dissolver-se-á nos termos legais.
2 — A assembleia geral determinará a forma de liqui-

dação e nomeará a comissão liquidatária, que poderá
ser constituída pelos administradores em exercício.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 17/2006/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 18/99/M,
de 28 de Junho, que adapta à especificidade regional os bene-
fícios fiscais em regime contratual previstos no artigo 39.o do
Estatuto dos Benefícios Fiscais.

O desenvolvimento das regiões ultraperiféricas passa
necessariamente pela criação de pólos de atracção do
investimento, tendo em vista a produção de riqueza e
a criação de postos de trabalho que permita fixar a popu-
lação residente.

A Região tem procedido a um esforço enorme no
sentido da promoção desses centros de desenvolvimento,
tendo procedido à criação de diversos parques empre-
sariais.

Pretende-se que nesses parques se instalem empresas
que desenvolvam actividades inseridas nos sectores vitais
da economia regional e constituam motor de desen-
volvimento das áreas em que actuam.

Torna-se necessário criar incentivos que potenciem
tais investimentos, aproveitando as infra-estruturas já
existentes e conduzindo à criação de novas centralidades
industriais, comerciais e agrícolas.

A alteração do regime previsto no Decreto Legislativo
Regional n.o 18/99/M, de 28 de Junho, prende-se fun-
damentalmente com a necessidade de se proceder à fixa-
ção de um valor de investimento relevante inferior ao
regime contratual previsto, concedendo-se um crédito
base em percentagem superior como forma de incentivo
complementar à localização de unidades económicas nos
parques empresariais.

Estabeleceram-se majorações relevantes tendo em
consideração o número de postos de trabalho criados,
reconhecendo-se a importância do emprego na fixação
das populações e na melhoria do seu bem-estar.

Desse modo, pretende-se, igualmente, que o inves-
timento público seja rentabilizado em prol do fortale-
cimento do tecido empresarial e do desenvolvimento
de alguns dos concelhos onde se localizam os parques
empresariais.

Pretende-se, igualmente, evitar a saída das novas gera-
ções, promovendo a sua fixação nessas zonas, contri-
buindo para o seu desenvolvimento, razão pela qual
se promove os investimentos efectuados por jovens
empresários.

Procede-se, assim, à criação com carácter excepcional
e temporário de incentivos fiscais à localização das
empresas nos parques empresariais da Região Autó-
noma da Madeira.

Aproveita-se, igualmente, para converter para euros
os valores ainda fixados em escudos e para proceder
à alteração da designação de determinados impostos
face à aprovação da reforma dos impostos sobre o
património.

Foi ouvida a Associação de Municípios da Região
Autónoma da Madeira.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos das alíneas a) e i) do n.o
1 do artigo 227.o da Constituição da República, da alínea
f) do n.o 1 do artigo 37.o e do n.o 3 do artigo 138.o,
ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99,
de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, do n.o
5 do artigo 37.o da Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro,
e do artigo 35.o da Lei n.o 42/98, de 24 de Fevereiro,
o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 18/99/M, de 28 de Junho

Os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o e 5.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 18/99/M, de 28 de Junho, passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo Regional autorizado a conceder os
benefícios fiscais em regime contratual, resultantes da
adaptação do disposto no artigo 39.o do Estatuto dos
Benefícios Fiscais, nos termos constantes dos artigos
seguintes.
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Artigo 2.o

Âmbito e objectivos

1 — Os projectos de investimento em unidades pro-
dutivas realizados até 31 de Dezembro de 2010, de mon-
tante igual ou superior a E 1 750 000, que sejam de espe-
cial interesse para a economia regional, que induzam
à criação de postos de trabalho e contribuam para impul-
sionar a inovação tecnológica e a investigação científica
regional, podem beneficiar de incentivos fiscais, em
regime contratual, com período de vigência até 10 anos,
a conceder nos termos, condições e procedimentos a
concretizar por decreto regulamentar regional, de
acordo com os princípios estabelecidos neste diploma.

2 — Os benefícios fiscais previstos neste diploma
poderão ser ainda concedidos a projectos de investi-
mento de valor igual ou superior a E 500 000, em função
da sua localização e objectivos específicos, a definir por
decreto regulamentar regional.

3 — Os benefícios fiscais previstos neste diploma tam-
bém poderão ser concedidos a investimentos de valor
igual ou superior a E 125 000, desde que os mesmos
se localizem nos parques empresariais dos concelhos
da Calheta, Ponta do Sol, Porto Moniz, Ribeira Brava,
Santana ou São Vicente, licenciados de acordo com o
disposto no Decreto Legislativo Regional n.o 28/2001/M,
de 28 de Agosto, podendo aquele valor mínimo ser redu-
zido para E 75 000, desde que os projectos sejam pro-
movidos por jovens empresários, nos termos a definir
por decreto regulamentar regional.

Artigo 3.o

Benefícios fiscais

1 — Aos projectos de investimento que se enquadrem
no âmbito dos n.os 1 e 2 do artigo anterior podem ser
concedidos, cumulativamente, os seguintes incentivos
fiscais:

a) Crédito de imposto determinado com base na
aplicação de uma percentagem, compreendida
entre 10% e 30%, das aplicações relevantes do
projecto efectivamente realizadas, a deduzir ao
montante apurado nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 83.o do Código do IRC, na parte
respeitante à actividade desenvolvida pela enti-
dade no âmbito do projecto;

b) Isenção do imposto municipal sobre imóveis
(IMI) relativamente aos prédios utilizados pela
entidade na actividade desenvolvida no quadro
do projecto de investimento;

c) Isenção ou redução do imposto municipal sobre
as transmissões onerosas de imóveis (IMT) rela-
tivamente aos imóveis adquiridos pela entidade
destinados ao exercício da sua actividade no
âmbito do projecto de investimento;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Aos projectos de investimento que se enquadrem
no âmbito do disposto no n.o 3 do artigo anterior, podem
ser concedidos cumulativamente, para além dos incen-
tivos previstos nas alíneas b), c) e d) do número anterior,
um crédito de imposto determinado com base na apli-
cação de uma percentagem, compreendida entre 15%
e 35% das aplicações relevantes do projecto efectiva-
mente realizadas, a deduzir ao montante apurado nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 83.o do Código
do IRC ou à colecta do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares, no caso de sujeitos passivos
daquele imposto que desenvolvam actividade de natu-

reza comercial, industrial ou agrícola, na parte respei-
tante à actividade desenvolvida pela entidade no âmbito
do projecto.

3 — A atribuição dos benefícios fiscais previstos nas
alíneas b) e c) do n.o 1 deste artigo fica dependente
de prévia autorização das respectivas assembleias muni-
cipais, bem como da renúncia dos municípios à com-
pensação prevista na Lei das Finanças Locais.

4 — Para as mesmas despesas elegíveis, os incentivos
fiscais a conceder nos termos dos números anteriores
não são cumuláveis com outros benefícios da mesma
natureza susceptíveis de serem atribuídos ao mesmo pro-
jecto de investimento.

Artigo 4.o

Contrato de concessão dos benefícios fiscais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A concessão destes incentivos será objecto de

proposta conjunta dos membros do Governo Regional
com a tutela do Instituto de Desenvolvimento Empre-
sarial da Madeira e das finanças.

Artigo 5.o

Consulta aos municípios

1 — A atribuição dos benefícios fiscais previstos neste
diploma deverá ser precedida de consulta aos municípios
da área onde os projectos de investimento se localizem,
os quais deverão pronunciar-se no prazo máximo de
45 dias.

2 — São dispensados da consulta a que se refere o
número anterior os projectos de investimento que se
localizem num dos parques empresariais referidos no
n.o 3 do artigo 2.o, desde que não esteja em causa a
isenção de impostos municipais.»

Artigo 2.o

Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.o 18/99/M, de 28
de Junho, com as alterações que lhe foram ora intro-
duzidas, é republicado em anexo ao presente diploma,
do qual faz parte integrante.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 7 de Março de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 28 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.o 18/99/M,
de 28 de Junho

Adapta à especificidade regional os benefícios fiscais em regime
contratual previstos no artigo 39.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais

Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo Regional autorizado a conceder os
benefícios fiscais em regime contratual, resultantes da
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adaptação do disposto no artigo 39.o do Estatuto dos
Benefícios Fiscais, nos termos constantes dos artigos
seguintes.

Artigo 2.o

Âmbito e objectivos

1 — Os projectos de investimento em unidades pro-
dutivas realizados até 31 de Dezembro de 2010, de mon-
tante igual ou superior a E 1 750 000, que sejam de espe-
cial interesse para a economia regional, que induzam
à criação de postos de trabalho e contribuam para impul-
sionar a inovação tecnológica e a investigação científica
regional, podem beneficiar de incentivos fiscais, em
regime contratual, com período de vigência até 10 anos,
a conceder nos termos, condições e procedimentos a
concretizar por decreto regulamentar regional, de
acordo com os princípios estabelecidos neste diploma.

2 — Os benefícios fiscais previstos neste diploma
poderão ser ainda concedidos a projectos de investi-
mento de valor igual ou superior a E 500 000, em função
da sua localização e objectivos específicos, a definir por
decreto regulamentar regional.

3 — Os benefícios fiscais previstos neste diploma tam-
bém poderão ser concedidos a investimentos de valor
igual ou superior a E 125 000, desde que os mesmos
se localizem nos parques empresariais dos concelhos
da Calheta, Ponta do Sol, Porto Moniz, Ribeira Brava,
Santana ou São Vicente, licenciados de acordo com o
disposto no Decreto Legislativo Regional n.o 28/2001/M,
de 28 de Agosto, podendo aquele valor mínimo ser redu-
zido para E 75 000, desde que os projectos sejam pro-
movidos por jovens empresários, nos termos a definir
por decreto regulamentar regional.

Artigo 3.o

Benefícios fiscais

1 — Aos projectos de investimento que se enquadrem
no âmbito dos n.os 1 e 2 do artigo anterior podem ser
concedidos, cumulativamente, os seguintes incentivos
fiscais:

a) Crédito de imposto determinado com base na
aplicação de uma percentagem, compreendida
entre 10% e 30%, das aplicações relevantes do
projecto efectivamente realizadas, a deduzir ao
montante apurado nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 83.o do Código do IRC, na parte
respeitante à actividade desenvolvida pela enti-
dade no âmbito do projecto;

b) Isenção do imposto municipal sobre imóveis
(IMI) relativamente aos prédios utilizados pela
entidade na actividade desenvolvida no quadro
do projecto de investimento;

c) Isenção ou redução do imposto municipal sobre
as transmissões onerosas de imóveis (IMT) rela-
tivamente aos imóveis adquiridos pela entidade
destinados ao exercício da sua actividade no
âmbito do projecto de investimento;

d) Isenção do imposto do selo que for devido em
todos os actos ou contratos necessários à rea-
lização do projecto de investimento.

2 — Aos projectos de investimento que se enquadrem
no âmbito do disposto no n.o 3 do artigo anterior, podem

ser concedidos cumulativamente, para além dos incen-
tivos previstos nas alíneas b), c) e d) do número anterior,
um crédito de imposto determinado com base na apli-
cação de uma percentagem, compreendida entre 15%
e 35% das aplicações relevantes do projecto efectiva-
mente realizadas, a deduzir ao montante apurado nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 83.o do Código
do IRC ou à colecta do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares, no caso de sujeitos passivos
daquele imposto que desenvolvam actividade de natu-
reza comercial, industrial ou agrícola, na parte respei-
tante à actividade desenvolvida pela entidade no âmbito
do projecto.

3 — A atribuição dos benefícios fiscais previstos nas
alíneas b) e c) do n.o 1 deste artigo fica dependente
de prévia autorização das respectivas assembleias muni-
cipais, bem como da renúncia dos municípios à com-
pensação prevista na Lei das Finanças Locais.

4 — Para as mesmas despesas elegíveis, os incentivos
fiscais a conceder nos termos dos números anteriores
não são cumuláveis com outros benefícios da mesma
natureza susceptíveis de serem atribuídos ao mesmo pro-
jecto de investimento.

Artigo 4.o

Contrato de concessão dos benefícios fiscais

1 — A concessão dos incentivos fiscais ficará subor-
dinada à celebração de um contrato entre a Região e
a entidade promotora do projecto, a aprovar pelo
Governo Regional, mediante resolução do Conselho de
Governo, no qual serão fixados os objectivos, as metas,
os incentivos a conceder e as penalizações para o caso
de incumprimento.

2 — A concessão destes incentivos será objecto de
proposta conjunta dos membros do Governo Regional
com a tutela do Instituto de Desenvolvimento Empre-
sarial da Madeira e das finanças.

Artigo 5.o

Consulta aos municípios

1 — A atribuição dos benefícios fiscais previstos neste
diploma deverá ser precedida de consulta aos municípios
da área onde os projectos de investimento se localizem,
os quais deverão pronunciar-se no prazo máximo de
45 dias.

2 — São dispensados da consulta a que se refere o
número anterior os projectos de investimento que se
localizem num dos parques empresariais referidos no
n.o 3 do artigo 2.o, desde que não esteja em causa a
isenção de impostos municipais.

Artigo 6.o

Quantificação da despesa fiscal

A despesa fiscal inerente à celebração de cada con-
trato será sempre previamente quantificada.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor após a publicação
do decreto regulamentar regional que o regulamenta.
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